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Resumo 

 

 

O crescimento das Forças Especiais Angolanas deve-se, em grande parte, ao 

empenho do corpo de militares experientes do Estado Português, vinculada nos acordos 

bilaterais, entre estas duas entidades, no âmbito militar. Este facto levou a que se 

despertasse interesse em analisar o contributo da cooperação militar na transformação das 

Forças Especiais angolanas. 

Este trabalho de investigação tem como objetivo avaliar o contributo da cooperação 

técnico militar nas Forças Especiais angolanas e sobretudo perceber as transformações 

produzidas neste âmbito. 

Neste estudo utilizou-se o método hipotético-dedutivo baseado maioritariamente no 

manual de investigação em Ciências Sociais de Quivy e Campenhoudt, e outras 

referências. Na qual se definiu a questão central, se elaboraram as questões derivadas e, 

posteriormente as hipóteses. Para dar respostas a estas questões fizeram-se entrevistas a 

militares com funções de comando aos mais altos níveis do projeto 4 – Direção de Forças 

Especiais, do Diretor Técnico aos seus assessores. 

O resultado mais significativo fica pautado, na continuação do projeto 4 – Direção 

das Forças Especiais, pois além de ser um dos projetos mais antigos, é o que mais 

contribuiu na guerra civil de Angola (1992-2012), razão pela qual se concluiu que com a 

continuação desse projeto, as Unidades de Forças Especiais angolanas possuem hoje mais 

valências que lhes permitem desempenhar novas missões, uma vez que houve um 

crescimento a nível do treino operacional e da organização das Forças Especiais. 

 

 

Palavras-chave: Cooperação Técnico-Militar, Forças Especiais, Contributo, 

Assessor 
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Abstract 

 

 

The growth of the Angolan Special Forces is due, largely, to the efforts of 

experienced military body of the Portuguese state, bound by bilateral agreements between 

these two entities in the military scope. This situation led to the interest aroused in 

analyzing the contribution of military cooperation for transforming Angolan Special 

Forces. 

This research aims to evaluate the contribution of technical cooperation in military 

specialized Angolan forces and specially to notice the changes produced in this area 

In this study, we used the hypothetical-deductive method, based mainly on manual 

science research partners and of Quivy and Champenhoudt and other references. , in which 

we had defined the central issue, we had elaborated them and subsequently hypotheses 

were derived. To provide the answers to these questions, interviews were done with 

military command functions at the highest levels of the project 4 - Direction of Special 

Forces - from the Technical Director to their advisors. 

The meaningful result is founded on the continuation of the project 4 - Director 

Special Forces – besides to be one of the oldest projects, is the most who had contributed 

in the civil war in Angola (1992-2012), reason by what we concluded that the ongoing of 

this project, the Angolan Special Forces units have today more valences that allow them to 

perform new missions, once it had been a growth at the level of operational training and at 

the organization of special forces. 

 

Keywords: Technical Military Cooperation, Special Forces, Personal Contribution, 

advisor 
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1
 

 

AJP 

AFA 

AMEx 

AM 

Allied Joint Publication 

Academia da Força Aérea.  

Academia Militar do Exército. 

Academia Militar. 

BOE Batalhão de Operações Especiais. 

BRIFE 

CAP 

Brigada de Forças Especiais. 

Capitão. 

CTM Cooperação Técnico Militar. 

CEEAC 

CEME 

Comunidade Económica do Estados da África Central. 

Chefe do Estado Maior do Exército. 
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CEEAC Comunidade Económica do Estados da África Central. 
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CPLP Comunidade do Países de Língua Oficial Portuguesa. 
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DFE Direção de Forças Especiais. 
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DCTM Direção de Serviços de Cooperação Técnico – Militar. 

DT Diretor Técnico. 

DGPDN Direção Geral da Política e Defesa Nacional. 

DEPART/EME Departamento do Estado Maior do Exército. 

ETR Entidade Técnica Responsável. 

                                                 
1
Abreviaturas militares de acordo com PDE 0-18-00 (Exército Português, 2010). 
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Capítulo 1 

Introdução 

 

 

1.1. Enquadramento/ Contextualização da Investigação 

 

Este trabalho de investigação aplicada que retrata a atual temática da cooperação 

militar vai debruçar-se sobre “ O Contributo da cooperação Técnico Militar na 

Transformação das Forças Especiais Angolanas ”. Com vista ao seu desenvolvimento 

com sucesso foi necessário aperfeiçoar as técnicas e metodologias de investigação, 

baseando em normas científicas e deontológicas, de forma a conseguir dar resposta às 

questões surgidas ao longo do trabalho. 

A cooperação em sentido lato, seja a realizada entre homens da mesma comunidade, ou 

entre Estados de diversas partes do planeta, pressupõe a existência de relações úteis e 

mutuamente proveitosas. E, nesta troca reciproca de cultura, bens e de serviços, a 

humanidade tem evoluído, apesar das disparidades que ainda se verificam atualmente.  

A cooperação entre as comunidades foi-se alargando aos diversos setores de atividades 

sociais
2
 (cooperação (sociologia), 2013). Entre as diversas atividades, está incluída a 

vertente militar da cooperação, que segundo Soares (1992, p.18) as ações deste tipo de 

cooperação abrangem três áreas de intervenção, entre elas, a “formação de pessoal; o 

fornecimento de equipamento e material, e as prestações de serviço”. Todas estas ações de 

cooperação contribuíram para o melhor crescimento das Forças Especiais Angolanas 

(FEA), como iremos comprovar no desenvolver deste estudo. 

A assistência militar poderá traduzir-se de diversas formas, desde a concessão de 

verbas para a aquisição de armamento e equipamentos, fornecimento de conselheiros 

militares, a intervenção militar em ambientes fora do território nacional, passando também 

pela prestação de treino militar e formação de quadros, assistência na doença aos militares 

das Forças Armadas, assistência jurídica, assistência social a deficientes das Forças 

                                                 
2
 Retirado: Junho 21, 2013 em http://www.infopedia.pt/$cooperacao-(sociologia) 
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Armadas, assistência à família, assistência por morte, assistência religiosa e assistência na 

invalidez e velhice dos militares (Aleixo, 2010). 

A Cooperação Técnico-Militar (CTM) não se poderá confundir com qualquer outro 

tipo de cooperação no âmbito da defesa, cuja política é definida pelo governo. No caso 

português e articulada pelo Ministério dos Negócio Estrangeiros (MNE) através da 

Direção Geral de Cooperação, conforme os decretos-lei nº 486 e 487/79 de 18DEZ79 

(Soares, 1992).  

A CTM assume-se como uma das novas missões das Forças Armadas Portuguesas, 

sendo que a sua política de execução é dirigida pelo Ministério da Defesa Nacional 

(MDN), visando alcançar vários objetivos 
3
 (Duarte, 2011). 

 

 

1.2. Justificação do Tema 

 

Enquanto Angolano e estudante da Academia Militar (AM), senti forte interesse em 

investigar mais sobre a Cooperação Militar, uma vez que a prestigiosa formação que 

recebo nesta ilustre Instituição surge, graças aos acordos de Cooperação entre Angola e 

Portugal. Além disso, surgiu-nos a ideia de abordar algo que pouco nos tem chegado 

enquanto alunos, que é, dar relevância ao produto final da CTM, ou seja, perceber até que 

ponto esta Cooperação contribuí para o desenvolvimento das Unidades de Forças Especiais 

Angolanas (UFEA). 

 

 

1.3. Delimitação do estudo e objetivos da investigação 

 

Associado ao tema acima referido, gravitam um elevado número de assuntos, tais 

como formação, politicas, conceitos, leis, normas, relatórios, e acordos, que se tornam 

                                                 
3
 “Contribuir para a afirmação de Portugal no mundo, através da atuação das forças armadas, como 

instrumento da política externa do Estado; Apoiar a organização e eficiência das forças armadas dos Paises 

Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), valorizando os respetivos interesses nacionais; 

Fomentar a consolidação da instituição militar, como elemento estruturante dos estados, trabalhando as 

capacidades da unidade e identidade nacional; Contribuir para a segurança e estabilidade interna dos 

países, através da formação de forças armadas apartidárias, como suporte de instituições democráticas; 

Encontram-se excluídas da CTM quaisquer atividades do tipo comercial, como venda ou fornecimento de 

armamento e outro tipo de equipamento militar “ (Alves, 1995, p.26) 
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impossíveis de abordar num período de espaço e tempo reduzido, por mais que tenhamos 

muito pouco que falar em cada uma dessas vertentes. 

Deste modo, associamos o passado e o presente, isto é, quando surgiu a necessidade 

de realizar os primeiros acordos a nível da CTM, perceber a importância que esta 

cooperação tem vindo a trazer para os militares Angolanos, uma vez que tal cooperação, 

tem sido um pilar fundamental na estrutura organizacional e tática da instituição militar 

Angolana. 

Pareceu-nos também importante abordar as vantagens deste tipo de cooperação, 

para perceber até que ponto as FEA evoluíram desde o início deste processo cooperativo, 

uma vez que isto constitui o principal objetivo da investigação. 

Finalmente, além de realçar todo este edifício político e conceptual das ações de 

cooperação militar, apresentamos o que de concreto e de maior realce se tem efetuado 

neste âmbito, em que se destaca o profundo trabalho de conceção, planeamento e execução 

da formação das Forças Armadas Angolanas (FAA) e, sobretudo, perceber as alterações 

produzidas nas FEA ao nível da estrutura da própria organização militar angolana. 

Ao nível do treino operacional, isto é avaliar a evolução técnico-operacional das 

Forças Especiais, perceber até que ponto esta evolução tem contribuído para o melhor 

cumprir das obrigações/missões das FEA dentro e fora do território nacional. 

Ao nível do equipamento, uma vez que grande parte do equipamento usado no 

Exercito Angolano é de origem Russa, atendendo ao facto de Angola estender a sua 

relação bilateral com a Rússia desde os anos 80, e por último, perceber de forma 

cronológica todas as transformações nas Unidades Operacionais das FEA, pois é nelas 

onde iremos comprovar os resultados finais da CTM, e com isso perceber as novas 

capacidades e características que estas unidades vão adquirindo, sempre que se implementa 

um novo projeto no âmbito da CTM, e perceber até que ponto isto tem contribuído para o 

desempenho, com sucesso das missões atribuídas às UFEA. 

 

 

1.4. Problema de Investigação e Questões Derivadas 

 

Como fio condutor da investigação, surge a seguinte pergunta de partida: Qual o 

impacto da Cooperação Técnico-Militar Portuguesa nas Unidades de Forças Especiais 

Angolanas? A partir desta derivam outras questões pertinentes, nomeadamente: 

QD1: Que alterações foram introduzidas nas FEA a nível da organização? 
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QD2: Que alterações foram introduzidas nas FEA a nível do treino operacional? 

QD3: Que alterações foram introduzidas nas FEA a nível do equipamento? 

QD4:Quais as capacidades/características que uma UFEA deve ter, para conseguir 

desempenhar missões dentro e fora do país? 

 

 

1.5. Hipóteses 

 

Perante as questões identificadas, formularam-se as duas hipóteses seguintes: 

H1: Os Fuzileiros fazem parte do corpo de FEA.  

H2: As Forças Paraquedistas existentes atualmente não farão parte ainda do corpo 

de Forças Especiais Angolanas podendo, eventualmente, os Comandos assumir as 

suas missões. 

 

1.6. Metodologia 

 

A metodologia aplicada na realização deste trabalho de investigação foi feita em 

duas fases, a fase textual e a de trabalho de campo. O procedimento científico é composto 

por três atos e por sete etapas que nos levam a conseguir responder à pergunta de partida 

apresentada, de forma sistematizada e organizada. (Quivy e Campenhoudt, 2008) 

Cada um dos três atos contempla determinadas etapas na sua constituição as quais 

iremos explicar de seguida. O primeiro ato, denominado por rotura, consiste em romper 

com as evidências erradas e os preconceitos que nos levam à ideia de compreendermos as 

coisas. 

Este ato contempla três etapas: etapa 1 – A pergunta de partida, etapa 2 – A 

exploração e etapa 3 – A problemática (Quivy e Campenhoudt, 2008). 

Neste trabalho, elaborámos os Capítulos baseando-nos em pesquisas bibliográficas 

que se obtém “…a partir da revisão da literatura, originando a bibliografia geral e 

específica sobre o tema em estudo” (Sarmento, 2008, p.14-15). Após aplicarmos os 

conceitos metodológicos de investigação em ciências sociais, apresentamos a pergunta de 

partida e as derivadas que “…constitui normalmente um primeiro meio para pôr em 

prática uma das dimensões essenciais do processo científico…” (Quivy e Campenhoudt, 

2008, p. 34). 
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1.7. Estrutura do Trabalho 

 

A estrutura geral do trabalho está assente nas normas de orientações para a redação 

de trabalhos da AM (NEP 520, 2011). Os procedimentos científicos aplicados foram 

baseados nos estudos de alguns autores, dos quais se destacam Quivy e Campenhoudt.
4
 

Desta forma, para que o nosso trabalho tenha qualidade e rigor nos resultados finais, 

devem ser cumpridas determinadas regras. 

Numa 1ª fase, realizámos pesquisas documentais exaustivas, bibliográficas e de 

suportes eletrónicos, nas quais estudámos as origens da cooperação. Em seguida, 

abordámos questões sobre a relação entre Portugal e Angola, para depois nos focarmos na 

vertente da formação na CTM em Angola e Portugal, terminando esta parte com uma 

análise detalhada do contributo da CTM na transformação das FEA. 

Para o trabalho de campo, na 2ª fase do trabalho, realizámos entrevistas a entidades 

portuguesas que trabalharam nos projetos da CTM, ao nível das FEA. Aproveitámos 

também para obter informação dos relatórios e fichas dos projetos alvo do nosso estudo. 

Esta fase ficou constituída por uma apresentação inicial da metodologia utilizada, seguida 

da apresentação e análise dos resultados alcançados com a metodologia aplicada, 

culminando com as reflexões finais e as respetivas recomendações. 

                                                 
4
QUIVY, R. e CAMPENHOUDT, L. (1998) – Manual de Investigação em Ciências Sociais, (2.ª ed.), Lisboa, 

Gradiva. 
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Capítulo 2 

As Origens da Cooperação Técnico Militar  

 

 

2.1.Introdução 

 

Neste capítulo iremos fazer uma abordagem geral da cooperação, desde os 

antecedentes históricos da relação entre Portugal e Angola até aos primeiros acordos de 

cooperação entre estes dois grandes países. Em seguida, vamos apresentar uma definição 

de CTM, e perceber os seus objetivos. 

 

 

2.2.Antecedentes históricos das relações entre Portugal e Angola 

 

Portugal, é um país soberano unitário localizado no Sudoeste da Europa, cujo 

território se situa na zona ocidental da Península Ibérica e em arquipélagos no Atlântico 

Norte. O seu território possui uma área total de 92.090 (km²), sendo delimitado a norte e 

leste por Espanha e a sul e oeste pelo oceano Atlântico, compreendendo uma parte 

continental e duas regiões autónomas: os arquipélagos dos Açores e da Madeira
5
 

(Portugal, 2013). A descoberta da ilha do Porto Santo em 1418 e das ilhas açorianas em 

1427 constituíram-se como os principais marcos históricos da expansão ultramarina 

Portuguesa. A história de Portugal é repleta de grandes descobrimentos, entre elas a 

chegada de Diogo Cão à foz do rio Zaire, na província do Zaire
6
 (Angola) em 1483 

(Correia, 1994). 

No final do século XIX Portugal reivindica o direito a soberania de alguns 

territórios Africanos, entre eles Angola, junto das outras potências Europeias. Para tal, teve 

                                                 
5
 Portugal - Retirado: junho 20, 2013 em http://pt.wikipedia.org/wiki/Portugal 

6
“Província do extremo Noroeste de Angola cuja capital é M’Banza Congo. Confinada, a norte, pela 

República do Zaire e pelo rio Zaire, a oeste, pelo oceano Atlântico, e a leste e a sul, pelas províncias 

angolanas do Uíge e do Bengo, a província do Zaire tem uma superfície de 40 130km
2
 e uma população de 

cerca de 376 000 habitantes (2004) constituída na sua maioria pelo povo étnico dos Bakongos.” Retirado: 

junho 21, 2013 de http://www.infopedia.pt/$zaire-%28angola%29 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADs
http://pt.wikipedia.org/wiki/Europa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pen%C3%ADnsula_Ib%C3%A9rica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Oceano_Atl%C3%A2ntico
http://pt.wikipedia.org/wiki/Espanha
http://pt.wikipedia.org/wiki/A%C3%A7ores
http://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Aut%C3%B3noma_da_Madeira
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lugar a Conferência de Berlim
7
 realizada entre 19 de novembro de 1884 a 26 de fevereiro 

de 1885. Neste período, foram várias as expedições efetuadas aos territórios africanos. A 

população tentou resistir, mas não conseguiu, devido à superioridade bélica de Portugal. 

O início da guerra colonial portuguesa ficou marcado pelas guerras de 

independência das colónias Africanas, primeira das quais a de Angola. O grande objetivo 

das organizações independentistas era libertar Angola do colonialismo, da escravatura e da 

exploração imposta por Portugal (Wikipedia, 2013). 

Em prol da libertação do país e da escravatura os trabalhadores dos campos de 

algodão decidiram fazer greve e armaram-se de catanas e canhangulos
8
 e começaram a 

destruir as plantações, pontes e casas, como um sinal de revolta. A resposta das forças 

portuguesas foi dura e violenta, através de companhias de caçadores especiais e bombas 

incendiárias lançadas de aviões da Força Aérea Portuguesa (FAP), tendo provocado 

elevado número de mortos. Este acontecimento ficou historicamente conhecido como a 

Revolta da Baixa de Cassange (4 de janeiro de 1961), porque foi o despertar da consciência 

do amor a pátria nos Angolanos em prol da sua liberdade (Wikipedia, 2013). 

Após este período, dá-se o início da luta armada de libertação nacional a 4 de 

Fevereiro de 1961, os três movimentos de libertação nacional
9
, pressionados pela 

Organização de Unidade Africana (OUA)
10

, reuniram-se e assinaram um acordo de 

entendimento em que ficou estabelecido unirem-se numa única frente independente para 

negociar com Portugal e manter a paz em Angola. E finalmente em 11 de novembro de 

1975, foi estabelecida a independência de Angola com a assinatura do Acordo do Alvor
11

 

(Infopedia, 2013), no Algarve, entre os três movimentos no conflito e o Governo 

português.  

Foi igualmente estabelecida a formação de um Governo de Transição, composto por 

todas as partes que assinaram o acordo, assim como a integração das três forças numa

                                                 
7
“Conferência realizada em 1885. Serviu para redefinir alguns aspetos do mapa colonial dos finais do século 

XIX, com o continente africano, rico em matérias-primas, como alvo preferencial dos interesses das 

grandes potências industrializadas.” Retirado: Julho 3, 2013 de http://www.infopedia.pt/$conferencia-de-

berlim 
8
 Espingardas Artesanais 

9
MPLA, UNITA, FNLA. 

10
Organismo criado com o objetivo de promover o desenvolvimento africano, e permitiu a expansão do 

movimento comunista em África (Alves, 1995)  
11

“Acordo, assinado a 15 de janeiro de 1975, nos termos do qual Portugal reconhecia a independência de 

Angola, transferindo o poder para o MPLA, a UNITA e a FNLA. Desentendimentos entre os três partidos 

africanos, porém, viriam a redundar numa violenta e prolongada guerra civil, com o MPLA a ocupar a 

administração de Luanda. Este acordo ficou conhecido pelo nome da vila onde foi assinado, pertencente ao 

concelho de Portimão”.  
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única Força Militar Mista, que também incluía, até 29 de fevereiro de 1976, militares das 

Forças Armadas portuguesas (Wikipedia, 2013). 

 

 

2.3.Os Primeiros Acordos e o Aparecimento da Cooperação Técnico-Militar 

Portuguesa com Angola. 

 

Uma das principais razões pela qual as relações entre Portugal e Angola se 

mantivessem forte mesmo depois da fase colonial é, sobretudo, o facto de ambas 

partilharem a mesma língua. Isto veio a fortalecer as relações bilaterais e conduziu a vários 

acordos nomeadamente na Defesa. 

Segundo Soares (1992, p.15) “Iniciada em 1978, a cooperação militar 

desenvolveu-se nos primeiros anos de forma incipiente
12

”, razão pela qual os seus 

resultados ficaram conhecidos como insatisfatórios, pelo facto de que os pedidos 

formulados pelos PALOP não foram tratados convenientemente e inseridos numa 

perspetiva estratégica global. Era uma cooperação que estava apenas preocupada em 

satisfazer pequenas ações das quais se destacam a “formação de quadros, através da 

frequência de cursos/estágios em Portugal, o fornecimento de materiais diversos e 

prestações de assistências hospitalares” (Soares, 1992). 

Podemos afirmar que este processo de cooperação continuou incipiente até 1989 

essencialmente porque as ações de cooperação com os PALOP, no âmbito militar 

continuaram com uma expressão pouco significativa, em termos qualitativos e 

quantitativos (Soares, 1992). 

 

Animado, por um lado com a perspetiva de estruturar e consolidar esta vertente 

sectorial da cooperação e pressionado, por outro lado com o aumento das solicitações, 

Portugal criou a estrutura com as necessárias competências para desenvolver a política 

de CTM e definir a sua metodologia de execução (Duarte, 2011). 

 

Por uma orientação política mais determinada e abrangente dá-se em 1990 uma 

profunda reforma na CTM, fruto da aplicação do decreto-lei 32/89 de 27OUT89, que 

estabelece o modo de funcionamento dos órgãos do MDN e conta desde logo com a adesão 

                                                 
12

“Que começa; que esta no inicio; principiante; pouco desenvolvido” Retirado: junho 22, 2013 de 

http://www.infopedia.pt/lingua-portuguesa/incipiente 
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e participação consciente do Estado-Maior General das Forcas Armadas (EMGFA)
13

. 

Segundo Soares (1992, p.16), após a aplicação do decreto-lei 32/89 de 27OUT89, “o 

MDN, através da Direção Geral da Política e Defesa Nacional (DGPDN), passou 

finalmente a dispor de algumas infraestruturas para elaborar os estudos de situação e 

acompanhar a execução dos programas aprovados nos acordos com os PALOP”. Nesta 

conformidade, a DGPDN passou a ser responsável pelo planeamento, coordenação, 

acompanhamento e avaliação das atividades no âmbito da CTM e passou a ter como seus 

executores, os Chefes dos Ramos das Forças Armadas, ver figura1 (Soares, 1992).  

 

 

 

Figura 1 - Organigrama da Estrutura de Cooperação Militar com os PALOP 

Fonte: Soares (1992) 

 

 

 

 

                                                 
13

 Ver Figura 1 



Capítulo 2 – As Origens da Cooperação Técnico-Militar 

 

CONTRIBUTO DA COOPERAÇÃO TÉCNICO MILITAR NA TRANSFORMAÇÃO DAS FORÇAS ESPECIAIS ANGOLANAS                       10 

 

 

Em 1991, surgiram novas alterações na política de execução da CTM, de modo a 

garantir maior eficiência e eficácia na sua aplicação. Em consequência disso, nesse ano, 

houve a aprovação de vários Despachos: 

-  Despacho n.º 42/MDN91, de 27 de março – que define a Intervenção Específica 

no âmbito da Defesa Nacional com os PALOP; 

-  Despacho n.º 43/MDN91, de 27 de março – que define Competências e elementos 

essenciais da orientação política; 

-  Despacho n.º 45/MDN91, de 31 de maio – que define a participação dos Adidos 

Militares na CTM; 

-  Despacho n.º 220/MDN91, de 26 de setembro – que classifica e define as áreas de 

Responsabilidade Financeira dos vários Agentes da CTM. (Duarte, 2011) 

Em 1993 foi aprovada a nova Lei Orgânica do MDN, através do decreto-lei n.º 

47/93, cujo decreto permitiu consolidar o processo de reorganização das Forças Armadas e 

atribuiu novas competências aos órgãos do Ministério, tendo cabido à DGPDN a 

coordenação da CTM.  

Após a revisão da Lei Orgânica do MDN pelo decreto-lei n.º154-A/2009, de 6 de 

julho, houve novos ajustes na estrutura organizacional dos serviços da DGPDN, em relação 

às novas exigências e à dinâmica do teatro internacional. Neste contexto, a DGPDN que 

continua assegurar a CTM sem prejuízo das competências do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros (MNE), ganhou nova estrutura
14

, tendo o Departamento de Cooperação 

Técnico-Militar (DCTM) passado a denominar-se Direção dos Serviços de Cooperação 

Técnico-Militar (Duarte, 2011). 
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 Anexo M: Decreto-Lei 122, Ministério da Defesa Nacional – Lei Orgânica (2011). 
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Figura 2 - Estrutura nuclear da Direção-Geral de Política de Defesa Nacional 

Fonte: Adaptado do MDN15 

 

A política de cooperação, no domínio militar, entre Portugal e os PALOP ficou 

assente nos acordos realizado em Cabo Verde (junho de 1988); S. Tomé e Príncipe 

(dezembro de 1988); Moçambique (dezembro de 1988) e Guiné-Bissau (junho de 1989). 

O caso de Angola carecia, de uma atenção especial devido à instabilidade da situação 

político-militar que se vivia na época. Por esta razão a cooperação militar com Angola 

decorreu através de iniciativas autónomas dos ramos das Forças Armadas Portuguesas, no 

âmbito do Acordo Geral de Cooperação em 1978 (Soares,1992). 

Posteriormente, em 1991, Angola passou a beneficiar, oficialmente e em igualdade de 

circunstâncias com os restantes PALOP, do programa anual de formação técnico-militar 

em Portugal
16

 (Relatório de atividades, 2004). 

 

                                                 
15

MDN/DGPDN – Retirado: junho 13, 2013 de http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-da-

defesa-nacional/quero-saber-mais/sobre-o-ministerio/organismos/direcao-geral-de-politica-de-defesa-

nacional.aspx 
16

Cooperação Técnico-Militar - Relatório de Atividades (2004) 

DGPDN 

DPED - Direção 
de Serviços de 
Planeamento 

Estratégico de 
Defesa 

DRI - Direção 
de Serviços de 

Relações 
Internacionais 

DCTM - Direção 
de Serviços de 

Cooperação 
Técnico -Militar 
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“Com a designação inicial de Cooperação Técnico-Militar Luso-Angolana, deu os 

seus primeiros passos em 1993, cumprindo o estabelecido no Acordo de Paz de Bicesse” 

(Rodrigues, 2001). 

A Cooperação Técnico-Militar, teve a sua origem no Acordo de Cooperação no 

Domínio da Defesa assinado em 3 de outubro de 1996, entre Angola e Portugal (Relatório 

de atividades, 2004). Este acordo define as linhas orientadoras para as atividades que se 

desenvolvem no âmbito da defesa. Importa salientar que o referido acordo de cooperação 

foi ratificado, um ano depois da sua assinatura, por estas razões a Comissão Mista Luso-

Angolana (CMLA)
17

 elaborou um Programa-Quadro (PQ) com 10 projetos e 20 

subprojectos para o Biénio 1998/99 (Paula e Rodrigues, 1998, p.8) 

De acordo com as solicitações apresentadas pelas autoridades angolanas, cada projeto 

possui dois Diretores Técnicos (DT), um Português e um angolano, que têm sobre a sua 

alçada as fichas dos projetos com os objetivos globais, específicos e técnicos, incluídos no 

conteúdo de cada projeto, os recursos humanos, financeiros e materiais, assim como a 

calendarização das ações (Carvalho, 2008). 

Consequentemente pelo Decreto Regulamentar n.º 42/94 cria-se no Gabinete do Chefe 

do Estado Maior do Exército (GabCEME) a Secção de Cooperação e Alianças com a 

missão de estudar, planear e coordenar as ações de CTM. E por ultimo a criação de 

reuniões fundamentais na definição e aprovação dos novos PQ (Junqueira e Pires, 2009). 

Neste momento, passados vários anos de cooperação, a CTM com Angola comporta 10 

Projetos enquadrados no PQ para 2011-2014, desenvolvidos na sua maioria em território 

Angola
18

. 

 

 

2.4.Os Objetivos da Cooperação Técnico-Militar 

 

Segundo Alves “a atuação das Forças Armadas no âmbito da CTM insere-se hoje na 

política geral da cooperação do Estado” (Alves, 1995, p.26). 

Tendo em conta os objetivos que se pretendem atingir, a CTM pode ser definida como 

o conjunto de ações que têm como finalidade modernizar e ajustar as Forças Armadas dos 

                                                 
17

 Grupo composto por membros dos dois países que se reúne, pelo menos, uma vez por ano (ver artº9 do 

Anexo G). Este órgão realizou a sua primeira reunião em Lisboa no dia 29 de Setembro de 1997. 
18

Ver Anexo  A. 
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países em desenvolvimento, às realidades socioeconómicas dos respetivos países, 

através da adequação das suas estruturas, organizações e missões, conferindo-lhes 

capacidade para a defesa da soberania, da autonomia, da economia e do bem-estar das 

respetivas populações, num contexto democrático com as FA, sob o controlo do poder 

político (Santos 1997). 

Segundo Ramos: 

A Cooperação Técnico-Militar, com países amigos de língua oficial portuguesa 

insere-se na política geral de cooperação, é conduzida pela direção geral de política de 

Defesa Nacional/MDN em ligação com o Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

enquadrada pelos acordos de cooperação no domínio da defesa e pelos programas 

aprovados. É coordenada a nível do Exército Português pelo Gabinete do chefe do Estado 

Maior e tem uma Entidade Técnica responsável (ETR), que acompanha e avalia o 

desenvolvimento do projeto. (Ramos, 2007, p.26) 

 

Segundo o Fluxograma da cooperação
19

 o Exército tem na sua dependência a Entidade 

Técnica Responsável (ETR) da qual recebe propostas para os Projetos. Deste modo, o 

Exército encarrega-se da execução da CTM em total autonomia técnica, acompanhando, 

em estreita ligação com a DGPDN, a execução dos acordos e protocolos técnicos em que 

sejam intervenientes as unidades na sua dependência.  

A ETR, acompanha, apoia e avalia o desenvolvimento do projeto de acordo com os 

objetivos estabelecidos. Tem na sua dependência o Diretor Técnico (DT). O DT, planeia, 

dirige e executa o projeto, avalia os resultados e propõe as alterações necessárias ao 

respetivo desenvolvimento, bem como as qualificações dos assessores a nomear para 

desempenhar funções no projeto. (Santos, 2010) 

O Exército encontra-se representado no centro do fluxograma com o GabCEME 

que é o órgão de apoio direto e pessoal ao CEME. O GabCEME está encarregue de 

(Exército, 2013) : 

- Assegurar as relações do Exército com o exterior; 

- Dar parecer, quando solicitado, sobre todos os projetos de diplomas respeitantes ao 

Exército e enviá-los para as entidades competentes. 
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Ver anexo D. 
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- Estudar, planear e coordenar as ações de cooperação técnico-militar, incluindo a 

cooperação militar de âmbito externo; 

- Apoiar o CEME em assuntos de natureza jurídica; 

- Estabelecer as normas de protocolo do Exército. 

 

A CTM tem como objetivos, potenciar a influência e a projeção de Portugal nos países 

Africanos, preservar e difundir a língua Portuguesa, contribuir para a criação de uma 

instituição militar apartidária e apoiar as Forças Armadas que contribuem para o reforço da 

identidade nacional e para garantia da segurança e estabilidade interna (Correia, 1994). 

Para além dos objetivos comuns à política geral de cooperação, a CTM possui os 

seguintes objetivos específicos (Alves, 1995, p.26): 

- Afirmar a presença de Portugal no Mundo pela participação ativa das Forças 

Armadas Portuguesas na sustentação da Política Externa do Estado; 

- Fomentar a consolidação da instituição militar, como elemento estruturante do 

Estados, trabalhando as capacidades da unidade e identidade nacional; 

- Contribuir para a segurança e estabilidade interna dos países (PALOP e de Timor-

Leste), através da formação de forças armadas apartidárias, como suporte de instituições 

democráticas. 

- Encontram-se excluídas da CTM quaisquer atividades do tipo comercial, como venda 

ou fornecimento de armamento e outro tipo de equipamento militar. 

Dessa forma, Portugal consegue garantir a continuidade da relação com os PALOP.
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Capítulo 3 

As Forças Especiais Angolanas  

 

3.1. Introdução 

 

Angola é um país que ao longo da sua história tem estabelecido relação de 

cooperação com vários países. No âmbito militar Angola mantém relações com a Rússia, 

país do ex Pacto de Varsóvia
20

, e com Portugal, país que faz parte da NATO (North 

Atlantic Treaty Organization), em que ambos os países seguem doutrinas diferentes. Nesta 

conformidade é difícil falar das FEA de acordo com a doutrina Angolana, visto que esta 

doutrina possivelmente ainda se encontra em estudo. Razão pela qual vamos cingir-nos à 

doutrina NATO porque a assessoria portuguesa foi a primeira á nível das FEA. 

De acordo com a publicação Allied Joint Publication (AJP-3) da NATO Special 

Operations: Are military activities conducted by specially designated, organised, trained 

and equipped forces using operational techniques and modes of employment not standard 

to conventional forces. These activities are conducted across the full range of military 

operations (peace, crisis and conflict) independently or in co-ordination with operations of 

conventional forces to achieve military, political, economic and psychological objectives 

or a combination thereof. Political-military considerations may require covert or discreet 

techniques and the acceptance of a degree of physical and political risk not associated 

with conventional operations
21

. 

É Com base neste conceito que nos iremos apoiar sempre que nos referimos a 

Forças Especiais no decorrer do trabalho. 

No início da guerra civil em Angola, as forças localizadas em Cabo Ledo, partiam 

para operações no território inimigo. Como resultado destas operações surgiu a 

necessidade de criar uma Força Especial. Os Comandos angolanos eram um misto de 

                                                 
20

 “O Pacto de Varsóvia ou Tratado de Varsóvia foi uma aliança militar formada em 14 de Maio de 1955 

pelos países socialistas do Leste Europeu e pela União Soviética, países estes que também ficaram 

conhecidos como bloco socialista. O tratado correspondente foi firmado na capital da Polónia, Varsóvia, e 

estabeleceu o alinhamento dos países membros com Moscovo, estabelecendo um compromisso de ajuda 

mútua em caso de agressões militares” (Wikipedia, 2013)  
21

 Ver Anexo L 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Alian%C3%A7a_%28acordo%29
http://pt.wikipedia.org/wiki/14_de_Maio
http://pt.wikipedia.org/wiki/1955
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADses_socialistas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Leste_Europeu
http://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o_Sovi%C3%A9tica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tratado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%B4nia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vars%C3%B3via
http://pt.wikipedia.org/wiki/Moscou
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quadros com experiência de guerrilha e jovens recrutados para períodos de serviço militar, 

que podiam prolongar-se por muitos anos. O desenrolar da guerra acabou por demonstrar 

que era necessário introduzir melhorias do ponto de vista técnico e tático, quer no pessoal 

quer nos armamentos e equipamentos. Por outro lado, as especificidades das operações 

contra a UNITA, nem sempre exigiam o emprego de companhias ou batalhões. Por vezes, 

o ideal era atuar com pequenos grupos de Forças Especiais. (Machado, 2009). 

Este grupo ficou instalado em Cabo Ledo, acerca 150 km a Sul de Luanda, e foi 

organizado e treinado com base na experiência da guerra civil angolana e na assessoria dos 

Comandos portugueses
22

 (Machado, 2009). 

Portugal mantém-se ativo na chamada CTM no âmbito da Comunidade dos Países 

de Língua Portuguesa (CPLP). Militares portugueses apoiam, na organização, 

reestruturação e formação das Forças Armadas dos Países da CPLP. O âmbito desta 

relação incide sobretudo no intercâmbio de aspetos ligados à organização e formação. No 

entanto é espetável que o produto final destes projetos traga igualmente mais-valias em 

termos de relações interministeriais, institutos, academias e respetivos estados-maiores. Em 

Angola por exemplo estão em curso 10 projetos de cooperação, mas apenas abordaremos o 

projeto 4 (Machado, 2009) 

 

 

3.2. Programa-Quadro para execução na República de Angola 2011-2014 

 

De modo a satisfazer as principais necessidades das Forças Armadas angolanas e 

concretizar um modelo de intervenção integrado, a vários Projetos, e a fim de maximizar as 

capacidades da CTM Portuguesa, à luz do binómio custo/eficácia, foi elaborado um PQ de 

natureza diversa na qual se podem enquadrar vários grupos de atividades, tais como: 

Formação e Treino de Pessoal; Prestação de Serviços; Fornecimento de Material e 

Assistência Técnica (Correia 1994, p.16). 

A par das atividades previstas no PQ, podem ainda ser solicitadas outras ações 

decorrentes de prioridades conjunturais. O referido pedido é apresentado, na respetiva 

Embaixada de Portugal, via Adido de Defesa, sendo submetido à consideração do MDN, 

                                                 
22

 (Operacional, 2013) - Retirado Março 22, 2013 em 

http://www.operacional.pt/%E2%80%9Cgae%E2%80%9D-a-elite-dos-comandos-angolanos/ 
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que consulta os ramos sobre a viabilidade da sua concretização e comunica posteriormente 

ao MNE as ações aprovadas que, por sua vez, transmite a informação ao país solicitante. 

Os projetos inscritos no PQ são resultado de solicitações apresentadas pelas 

autoridades militares, neste caso de Angola, depois de devidamente identificados, 

individualizados e caracterizados, cada projeto é inscrito no PQ indicando a sua 

designação, objetivo, forma de execução, duração, a sua direção técnica e a entidade 

responsável. Na fase de execução técnica de cada projeto é da responsabilidade de cada 

ramo nomear o DT com responsabilidades definidas no despacho nº43/MDN/91 (Alves, 

1995). 

Segundo Alves (1995, p.27) em cada projeto podem ou não estar contidas as seguintes 

componentes de execução dos projetos: 

- Assessorias técnicas. 

- Formação de pessoal. 

- Fornecimento de material. 

- Construção/reconstrução de infraestruturas 
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Quadro 1 - Programa Quadro 2011 - 2014 

Projeto 

nº 

Designação Objetivos 

Globais 

Objetivos Específicos 

1 Estrutura 

Superior da 

Defesa 

Nacional e 

das Forças 

Armadas 

Angolanas 

(ESDNFAA) 

Apoio à 

Estrutura 

Superior da 

Defesa 

Nacional e das 

Forças 

Armadas 

Angolanas 

Apoio técnico às Direções, Órgãos e Serviço 

do MINDEN e do EMGFAA. 

Apoio técnico na área do Planeamento e 

Organização das FAA. 

Apoio técnico na área de Cooperação Militar 

não inscritas no PQ. 

2 Escola 

Superior de 

Guerra 

(ESG) 

Apoio a Escola 

Superior de 

Guerra 

Apoio à organização e ao funcionamento da 

ESG. 

Apoio técnico e pedagógico aos Cursos da 

ESG. 

Apoio técnico ao desenvolvimento do Centro 

de simulação de Operações Militares. 

Apoio técnico ao desenvolvimento da 

biblioteca. 

3 Direção do 

Serviço de 

Saúde das 

FAA 

(DSSFAA) 

Apoio à 

Direção do 

Serviço de 

Saúde das 

FAA 

Apoio conceptual, organizativo, técnico e de 

prevenção em diversos domínios da área de 

saúde. 

Apoio à capacidade laboral no controlo de 

Qualidade de Produtos Químicos e 

Farmacêuticos. 

Apoio no Diagnóstico e Prevenção de Grandes 

Endemias. 

Formação de Especialistas no Diagnósticos 

Laboral e Prevenção no uso de medidas de 

combate ao Bioterrorismo e medidas de 

Biossegurança 
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4 Direção de 

Forças 

Especiais 

(DFE) 

Apoio à 

Direção de 

Forças 

Especiais 

Apoio técnico à Direção de forças especiais. 

Apoio ao aperfeiçoamento e consolidação da 

BRIFE e das suas componentes. 

Apoio técnico as ações de Formação de 

Formadores e das Especialidades da BRIFE. 

Apoio técnico a qualificação da BRIFE com 

capacidades para salto em paraquedas e 

respetivo apoio logístico (Infraestrutura de 

instituição e de manutenção e lançamento de 

cargas). 

5 Centro de 

Instrução de 

Operações de 

Paz (CIOP) 

Apoio ao 

Centro de 

Instrução de 

Operações de 

Paz 

Apoio a organização e ao funcionamento do 

CIOP. 

Apoio à formação de quadros na área das 

operações de paz e humanitárias 

Apoio técnico às ações de formação de 

formadores 

Apoio técnico na produção de material de 

instrução para os diversos cursos ministrados 

no CIOP 

6 Estado-Maior 

do Exército 

(EME) 

Apoio ao 

Estado-Maior 

do Exército 

Apoio técnico ao comando e ao estado-maior 

do exército. 

Apoio à organização e funcionamento dos 

estabelecimentos de ensino o exército. 

Apoio técnico à engenharia do exercito no 

âmbito da: 

- Formação de especialidades na recuperação 

de infraestruturas. 

- Recuperação de infraestruturas militares. 
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7 Academia 

Militar do 

Exercito 

(AMEx) 

Apoio à 

Academia 

Militar do 

Exército 

Apoio conceptual ao funcionamento da 

academia militar do exército. 

Apoio científico, técnico e pedagógico aos 

cursos a ministrar na academia militar do 

exército 

Apoio ao funcionamento da biblioteca. 

8 Marinha de 

Guerra 

Angolana 

(MGA) 

Apoio à 

Marinha de 

Guerra 

Angolana 

Apoio técnico ao comando e ao estado-maior 

da marinha de guerra. 

Apoio técnico à marinha de guerra no 

desenvolvimento do sistema de autoridade 

marítima. 

Apoio técnico ao modelo de formação da 

marinha de guerra. 

Apoio à organização e funcionamento dos 

estabelecimentos de ensino da marinha de 

guerra. 

Apoio técnico à prontidão naval. 

9 Força Aérea 

Nacional 

(FAN). 

Apoio à Força 

Aérea 

Nacional 

Angolana 

Apoio técnico ao comando e ao estado-maior 

da força aérea nacional (FAN). 

Estabelecimento de ensino da FAN. 

Apoio técnico e pedagógico aos cursos da 

escola militar de formação aeronáutica. 

Apoio técnico ao centro psicotécnico. 
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Fonte: Adaptado do EMGFA (2013) 

 

 

3.3.As Forças Especiais Angolanas Durante a Guerra. 

 

Durante o Período de guerra as Forças Armadas angolanas (FAA) não tiveram tempo 

para se organizarem pois viviam momentos que só com muita coragem, abnegação e 

elevado espírito de sacrifício foi possível ultrapassar. Numa primeira fase foram abordados 

assuntos relacionados com a instrução, nomeadamente o levantamento das necessidades 

humanas e matérias, por forma a iniciar-se a formação de Forças Especiais, porque a 

situação militar do Governo Angolano era bastante preocupante, e viviam-se momentos 

muito difíceis num período de guerra muito intenso. (Ramos, 2007). 

A CTM, juntamente com os comandos angolanos, em face das dificuldades vividas 

pelo Exército Angolano nessa época, traçaram determinados objetivos como linhas 

orientadoras para garantir o melhor aprontamento das FEA na consecução das suas 

missões. Entre os vários objetivos destacam-se, inicialmente, como os mais importantes, de 

acordo com a situação na época, os seguintes:   

- A vinda de Portugal de uma delegação de Força Especial, em 29 de junho de 1993. 

10 Formação em 

Portugal 

 

Formação em 

Portugal e 

Apoio á 

formação em 

Angola 

Formação nos estabelecimentos de ensino 

superior público militar (Instituto de Estudos 

Superiores Militares, Escola Naval, AM, e 

Academia da Força Aérea e outras Unidades, 

estabelecimento e órgão de ensino militar das 

forças armadas e no Instituto de Defesa 

Nacional (IDN), conforme programa anual de 

formação de pessoal em Portugal. 

Estágios e ações de ligação nos comandos e 

unidades com competências na área de 

prontidão. 

Apoio conceptual e organizativo à formação 

nas FAA. 

Apoio técnico e pedagógico aos cursos da 

escola de administração militar. 
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- Ministrar um curso de Comandos a quadros Angolanos, em Portugal, que foi 

realizado no Regimento de Comandos na Amadora no período de 13 de setembro a 17 de 

dezembro de 1993. 

- Apoiar o Centro de instrução de Comandos Angolanos com publicações, auxiliares 

de instrução dos comandos portugueses.  

- Assessorar, após formação do 1º Grupo de quadros angolanos em Portugal, os 

cursos de comandos em Angola. 

Tais objetivos foram aprovados por despacho de S.Exª o Ministro da Defesa Nacional 

Português a 24 de Maio de 1993 (Ramos, 2007). 

O Centro de Tropas Especiais Angolanas situado em Cabo Ledo, cerca de 120 km a sul 

de Luanda, província do Bengo, inicialmente não dispunha de infraestruturas necessárias 

para a preparação física das forças, apesar das instalações serem consideradas ótimas na 

época, razão pela qual houve a necessidade de se utilizar as infraestruturas
23

 do Estado-

Maior
24

, que curiosamente ainda se encontrava em bom estado de conservação, apesar de 

ter havido necessidade de se reabrir a vala
25

 e reajustar a altura do muro. (Ramos, 2007). 

Apesar de não haver, na época, meios disponíveis para a criação de boas infraestruturas 

que melhor contribuíssem para a seleção, preparação e treino das Forças Especiais, graças 

à experiência por parte dos assessores militares, foi possível improvisar meios para que o 

ano terminasse as atividades dentro do batalhão. Procurava-se aplicar os mesmos critérios 

de seleção dos militares portugueses, razão pela qual, nas provas de seleção, constavam 

exames médicos, provas psicotécnicas e físicas (Ramos, 2007). 

Segundo Ramos (2007, p.30)...“a 7 de agosto pelas 08:30 iniciou-se o processo de 

seleção com aplicação dos testes psicotécnicos à 183 militares candidatos pré 

selecionados de um conjunto de 650 elementos, de seguida, procedeu-se à inspeção 

médica e à execução de provas físicas”. 

Todos estes procedimentos eram efetuados nos moldes realizados no Regimento dos 

Comandos em Portugal, terminado o processo de seleção, foram selecionados 35 militares 

que viriam a frequentar o curso de Comandos em Portugal no período de 13 de setembro a 

17 de Dezembro de 1993. Após isto, foram criadas condições em cabo ledo para que os 

cursos fossem ministrados dentro do regimento, até que em janeiro de 1995 termina o 

primeiro curso com assessoria militar portuguesa, Este curso foi a chave inicial para uma 

                                                 
23

 Pista de obstáculo e pórtico 
24

 Antigo Regimento de Infantaria nº20, época colonial 
25

 Obstáculo da pista de treino dos militares 
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cooperação que perdura até os dias atuais e que tem evoluído cada vez mais (Ramos, 

2007). 

Devido às grandes tensões de conflito no território angolano houve pouco tempo para 

se apostar nas reestruturações ou transformações das unidades operacionais angolanas. No 

entanto, a cooperação ao nível das Forças Especiais até ao fim da guerra, em 2002, foi em 

grande parte centralizada na área da formação, nomeadamente nos cursos de comandos, 

cursos de patrulha de longo raio de ação e Cursos de Ações Especiais (Ramos, 2007). 

Agora que o país conquistou a paz iniciou-se uma nova fase da cooperação, não menos 

importante, porque levanta-se a questão da reorganização e reestruturação da UFEA que, 

sem dúvida alguma, constituiu uma das grandes prioridades das FAA. (Ramos, 2007). 

“ A cooperação, no âmbito dos comandos, sempre se pautou por uma conduta de grande 

respeito mútuo e muito tem contribuído para o estreitamento de laços de amizade entre 

militares Angolanos e Portugueses” (Ramos, 2007, p.27) 

 

 

3.4.As Forças Especiais Angolanas no período pós guerra 

 

Durante o período da guerra, o objetivo principal das FAA, era acabar com a guerra 

causadora de tantos órfãos, viúvas e crianças desamparadas, isto é, trazer a paz ao povo 

que tanto sofria. Nessa altura não era possível pensar em reestruturações e reedificações, 

mas hoje que alcançámos a paz, assistimos a verdadeiros tempos de mudança. Hoje, é bem 

visível a mudança, não só a nível das infraestruturas mas também das condições de vida da 

população e neste particular, a dos militares Angolanos (Ramos, 2008). 

Atualmente está lançado o grande desafio de reedificação das FAA. Nesse sentido e 

tendo bem presente que as Forças Armadas são um importante instrumento de poder, 

procede-se à remodelação e modernização das infraestruturas militares, elaboram-se 

estudos para uma nova organização territorial, para além disso, inicia-se o reequipamento e 

reajustam-se Quadros Orgânicos de Pessoal e Material. Neste caminho da modernidade e 

de reestruturações o maior desafio assenta na componente humana, que se constitui como o 

fator mais complexo para a transformação em curso, porque jamais deveremos esquecer 

aqueles que tudo deram ao serviço da Pátria angolana (Ramos, 2008). 

Com base nisso tudo se fará, em prol da reinserção e sem sobressaltos, de todos 

aqueles que quando foi necessário, deixaram para trás o conforto e a família porque o 
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dever para com a Pátria os chamava, lutando, com o sacrifício das próprias vidas (Ramos, 

2008). 

Segundo Ramos (2008, p.41) “O treino operacional da BRIFE foi acompanhado de 

perto, conseguindo-se com que as suas subunidades atingissem bons níveis, sendo de 

realçar a forma muito profissional como participaram no exercício FELINO 2008
26

.”  

A realização de exercícios internos foi também uma preocupação constante das 

entidades militar angolanas, pois só estes permitem a validação do treino. Assim, foram 

planeados o exercício CORVO 081, em formato FTX e CPX, e os exercícios RAIO e 

ÁGUIA, da responsabilidade das Forças de Operações Especiais. Além disso, e também no 

âmbito do treino operacional, ministrou-se um Estágio de Sapadores aos especialistas das 

subunidades da BRIFE e do CIFE, de forma a aperfeiçoar os conhecimentos nesta área 

(Ramos, 2008). 

Ainda no quadro das alterações e dos objetivos traçados para 2008, no âmbito da 

BRIFE, foram iniciados os estudos para qualificar todos os militares das unidades de 

Comandos, Força de Operações Especiais e Grupo de Ações Especiais (GAE) com a 

qualificação para paraquedista. (Ramos, 2008). 

“Foram também elaboradas propostas de novos Quadros Orgânicos de Pessoal e 

Material para todas as Unidades de Forças Especiais” (Ramos, 2008, p.42). 

O processo de reedificação das Forças Armadas angolanas exige uma adaptação a 

uma realidade que ultrapassa o cenário de guerra, até há pouco tempo vivido, para uma 

realidade em que Angola, enquanto ator integrado em organizações regionais, tem a se 

firmar. Só uma reestruturação dos seus quadros permitirá a Angola acompanhar os seus 

parceiros estratégicos, dando condições às suas Forças Armadas, em especial às suas 

Forças Especiais, a possibilidade de igualar-se com as suas congéneres internacionais 

(Ramos, 2008). 

Esta mudança é obrigatória, os compromissos assumidos por Angola, sobretudo ao 

nível das organizações regionais, como a Comunidade Económica dos Estados da África 

Central
27

 (CEEAC), Southern African Development Community (SADC) mas também no 

âmbito da CPLP (Ramos, 2008). 

                                                 
26

 Ver Anexo B 
27

“A Comunidade Económica dos Estados da África Central é uma das cinco sub-regiões do continente 

africano, criada por vontade dos estados que a integram, com o propósito fundamental de manutenção da 

segurança, estabilidade, promoção da paz e desenvolvimento económico e social no espaço marcado por 

11 estados.” Retirado Julho 11, 2013 de 
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A Brigada de Comandos, com a sua história, agora BRIFE, em Cabo Ledo, sempre 

foi e continuará a ser palco de grandes realizações das FAA, “no período de 22 a 28 de 

Fevereiro de 2009, foi realizado no âmbito da SADC, o Exercício “GOLFINHO” 1ª Fase 

MAPEX, que visa preparar uma Brigada para Operações de apoio à Paz. Também foram 

realizados nesta Brigada mais exercícios, o “KUANZA 2010” no âmbito da CEEAC e o 

“FELINO 2010” no quadro da CPLP” (Ramos, 2008, p.43). 

A Brigada dispõe atualmente de dois Batalhões de comandos, dois Companhias de 

Operações Especiais, um Batalhão de lança-foguetes múltiplos, uma unidade logística e o 

GAE. O GAE é composto por cerca de meia centena de homens e recruta os seus 

elementos na Brigada. (Machado, 2009). 

Os candidatos sujeitam-se a testes médicos e físicos. Este curso é ministrado, em 

Cabo Ledo, e tem a duração de quatro meses. A seleção do pessoal assenta em três 

vertentes: condição física que permita passar vários dias sem reabastecimento vivendo num 

clima muito difícil; nível cultural superior permitindo a utilização de novas tecnologias; e 

estar apto a cumprir a missão
28

 em diferentes condições climáticas, em qualquer fase do 

dia e com diferentes meios (aquáticos ou aéreos)
29

 (Machado, 2009). 

Para ser GAE é necessário ter estas valências, pois realizam ações de diversas 

modalidades, entre elas; reconhecimento de zonas de aterragem de helicópteros, infiltração 

em território hostil, por vezes trajados à civil, para efetuar destruições com explosivos, 

atingir alvos com as armas sniper ou retirar populações de áreas controladas pela força 

opositora (Machado, 2009). 

 

 

3.4.1. Os Exercícios Militares Conjuntos Combinados da Série FELINO 

Os exercícios militares da Série FELINO, constituem uma referência na componente de 

defesa da Comunidade dos países de língua oficial portuguesa. Este aspeto levou à 

aprovação da realização de exercícios conjuntos e combinados no âmbito das Operações de 

Apoio à Paz e de Ajuda Humanitária, com o intuito de criar sinergias e estreitar os laços de 

                                                                                                                                                    
http://www.portalangop.co.ao/motix/pt_pt/noticias/politica/2013/4/22/Peritos-CEEAC-analisam-local-

para-estabelecimento-base-logistica-militar,7b2f3017-382d-436f-87fa-dea8f544a4a9.html 
28

 Ver Anexo G 
29

Retirado Março 30, 2013 em http://www.operacional.pt/%E2%80%9Cgae%E2%80%9D-a-elite-dos-

comandos-angolanos/ 
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amizade e união entre os militares das Forças Armadas dos países da CPLP (Bernardino e 

Leal, 2011). 

Portugal, ficaria com a missão de organizar o primeiro exercício da série FELINO 

no ano 2000, que decorreu em Outubro do mesmo ano, em moldes previamente acordados 

entre os países participantes, num processo inovador de planeamento integrado que 

englobaria os países da CPLP. Passando a realizar-se com uma frequência anual, num 

sistema rotativo pelos Estados membros, foi organizado em vários países e sobretudo em 

Angola no ano 2010 (Bernardino e Leal, 2011). 

Estes exercícios constituem atualmente um ótimo mecanismo de interoperabilidade
30

 e 

reforço da operacionalidade das outrora já designadas “Forças Armadas Lusófonas”, possibilitando 

o emprego de meios e Forças dos países da Comunidade, isoladamente ou em apoio de uma 

organização internacional ou regional, em prol da paz e da segurança num determinado Estado, 

numa dada região, que até pode não ser da CPLP, mas será, eventualmente a acontecer, no 

continente Africano (Bernardino e Leal, 2011, p.49-50). 

“Neste âmbito, supomos que o futuro dos exercícios da série “FELINO”, passará 

por um reforço de meios humanos e materiais colocados ao seu dispor, por uma 

integração com outros exercícios militares de âmbito diferente” (Bernardino e Leal, 2011, 

p.51) 

O exercício Felino 2010, realizado na região de Cabo-Ledo, (Angola), constitui mais 

um exemplo de reconhecimento do êxito das forças Armadas Angolanas, na qual se fez 

presente todos os países da Comunidade, com cerca de 800 militares a trabalharem em 

conjunto num cenário hipotético de uma ação de ajuda humanitária, o que permitiu, mais 

uma vez, treinar as técnicas, táticas e procedimentos entre as Forças Armadas dos países da 

CPLP para o melhoramento da sua eficiência, no planeamento, comando, controlo e na 

conduta de missões de ajuda humanitária, manutenção de paz, busca e salvamento
31

 

(Bernardino e Leal, 2011).  

 

                                                 
30

“É um instrumento ativo para a paz e segurança na organização. Este conceito assenta na realização 

continuada de exercícios conjuntos e combinados, levando ao aparecimento do “Primeiro Programa 

Integrado de Intercâmbio no Domínio da Formação”, como complemento ao treino operacional e emprego 

de Forças da CPLP em operações humanitárias e de apoio à paz, refletindo assim a necessidade sentida de 

uniformização de doutrinas, procedimentos operacionais, logísticos, de planeamento e de troca de 

informações estratégicas” (Bernardino e Leal, 2011, p.51). 

31
 EMGFA – Retirado: junho 2, de http://www.emgfa.pt/pt/noticias/285 
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3.5.Projeto 4 – Direção das Forças Especiais. 

 

O projeto 4 é o mais antigo projeto da CTM em Angola, tem origem num acordo 

bilateral entre o Estado Português e Angolano desde 1993, na qual a assessoria prestada 

pelos militares Portugueses se destinava ao Regimento de Comandos e ao Centro de 

Instrução dos Comandos Angolanos. (Azevedo, 2012). 

Fruto da reestruturação sofrida na estrutura de base das FAA, em 2008 o Regimento 

de Comandos e o Regimento de Operações Especiais angolano, foram fundidos e deram 

origem a BRIFE. Nesta conformidade, criou-se um único Centro de Formação para as duas 

especialidades, que é o Centro de Instrução para as Forças Especiais (CIFE)
32

.(Azevedo, 

2012). 

Esta realidade levou à necessidade de existirem assessores portugueses não só aos 

Comandos mas também às Operações Especiais (OE) e, por conseguinte, chega no 

território Angolano a 1ª equipa de assessores de Lamego, constituído por um capitão e um 

sargento-ajudante, com a missão de ministrar um Curso de Operações Especiais, e fazer 

uma atualização aos militares do Ex-Regimento de Operações Especiais do Ambriz 

(Azevedo, 2012). 

Importa salientar que o Curso de Patrulhas de Reconhecimento de Longo Raio de 

Ação (CPRLRA), para além da assessoria portuguesa residente, contou com o reforço de 

uma unidade móvel de formação de dois militares do CTOE (Azevedo, 2012). 

Os militares portugueses integrantes no Projeto 4, apoiam os elementos da BRIFE, 

no levantamento e reconhecimento de bases de instrução em território angolano, na qual 

foi efetuado um reconhecimento junto à foz do Rio Longa
33

 no sentido de se encontrar um 

local adequado à formação e treino de montanhismo, propício para escalada, rapel, e 

marcha de montanha (Azevedo, 2012). 

Em 2010 o projeto 4 sofreu uma redução, após a última reestruturação feita pela 

Direção Geral de Política de Defesa Nacional (DGPDN), no caso específico das Operações 

Especiais, foi a redução de dois militares permanente para um oficial permanente do 

Centro de Tropas de Operações Especiais (CTOE), ficando assim reduzido a apenas três 

militares residentes propostos pela Entidade Técnica Responsável (ETR), entre eles um 

Tenente-Coronel (TCOR) Diretor Técnico, um Major/Capitão (Maj/Cap) assessor 

                                                 
32

 Em 2011 o CIFE passou a chamar-se Escola de Formação de Forças Especiais EFFE 
33

 Localizado no Norte de Angola, a 75 quilómetros de Luanda, entre o oceano atlântico, o rio kwanza. 
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Comando e um Maj/Cap assessor de Operações Especiais que cumprem missões de um 

ano. Está previsto um reforço de Unidades Móveis de Formação (UMF) de um ou dois 

militares aquando da realização de curso da especialidade Comandos (CMD) ou OE 

(Azevedo, 2012). 

Em 18 de Maio de 2013 cessou as funções de DT do projeto 4 o TCOR INF CMD 

Eduardo Manuel Vieira Pombo, tendo sido substituído pelo TCOR INF CMD José António 

Emídio Martins Ruivo
34

.  O projeto 4 tem como objetivos, entre outros, o apoio à Direção 

de Forças Especiais, à BRIFE e à Escola de Formação de Forças Especiais (DGPDN, 

2013). 

 

 

 

Figura 3 - Atual Cadeia de Comando da Assessoria Portuguesa no Projeto 4 (Direção da Forças Armadas) 

Fonte: Adaptado da DGPDN35 

Desde 2008, que já não se realiza o curso de Operações Especiais em Cabo Ledo, no 

entanto, a assessoria portuguesa manteve-se após o fim do curso, pela permanente presença 

de um oficial do CTOE que, de forma ativa acompanha o planeamento diário do batalhão 

de Operações Especiais (BOE) da BRIFE, conduz e supervisiona as instruções teóricas e 

práticas das escolas de quadros e treino operacional, apoia junto do comando e Estado-

                                                 
34

Ver anexo E:Gabinete do Ministro - Despacho n.º 6619/2013 
35

Diário da República 2ª Série Nº 98_22 de Maio de 2013 – Ministério da Defesa Nacional, Despacho nº 

6619/2013. 

Diretor Técnico do Projecto 

TCOR INF "CMD" José 
António Emídio Martins 

Ruivo. 

Assessor para o Batalhão de 
Operações Especiais: MAJ 

INF OE António Gabriel 

Assessor para o Batalhão de 
Comandos: CAP INF “CMD” 

João Pimenta 

Assessor: CAP INF “CMD” 
Diogo Duarte (temporário). 
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Maior da BRIFE o planeamento e condução de exercícios, e executa diversas palestras e 

seminários no âmbito da especialidade (Azevedo, 2012). 

 Fruto da permanente disponibilidade e elevada capacidade técnica reconhecida ao 

assessor de Operações Especiais, é frequentemente solicitado a prestar o mais diverso 

apoio em outras áreas que não estão diretamente relacionadas com OE, quer na BRIFE 

quer no CIFE, que vai desde a elaboração de planos de segurança e propostas da unidade 

ao apoio aos cursos de CMD e outros cursos. Em 2010 uma UMF constituída por um 

Tenente e um Sargento-ajudante do CTOE ministraram dois cursos de SNIPER em Cabo 

Ledo. Com a mesma qualidade ministrada em Portugal (Azevedo, 2012). 

 

 

Quadro 2 - Projeto 4 A Nível das Forças Especiais 

  CTM Efetivo Finalidades/Objetivos 

Projeto 4 - Angola 1 Oficial Apoiar a formação de 

militares de operações 

especiais da brigada de 

forcas especiais (BFE) Cabo 

Ledo-Angola. 

Apoiar a consolidação do 

encargo operacional da força 

de operações especiais da 

BFE. 

Fonte: Azevedo (2012, p.22) 
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3.6. Novos Projetos da Cooperação Técnico-Militar 

 

O desafio da Brigada é criar as condições necessárias para poder ministrar instrução 

de paraquedismo. Com o apoio da Escola de Tropas Paraquedistas (ETP) do Exército 

português, está em curso o planeamento da criação desta instrução, em moldes semelhantes 

aos portugueses, e o desenvolvimento do transporte e lançamento de cargas via aérea, 

ambas importantes num extenso país como Angola. A capacidade de projeção de forças a 

grande distância ficará assim substancialmente melhorada, aumentando, a nível nacional e 

mesmo regional as possibilidades de emprego das forças paraquedistas (Ramos, 2008). 
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Capítulo 4 

Metodologia e Procedimentos da parte Prática 

 

 

4.1 Introdução. 

 

O trabalho de campo assume grande relevância na elaboração deste trabalho. E vem 

permitir não só ter conhecimento da opinião dos assessores das UFE em Angola acerca da 

temática em questão, assim como mostrar o quão importante tem sido este projeto para o 

desenvolvimento do Exército Angolano. Nesta conformidade, esta componente de trabalho 

assenta essencialmente sobre as entrevistas. Após a aplicação destes métodos de recolha de 

informação, os dados serão tratados e analisados, com vista à obtenção das respostas 

necessárias à investigação. Deste modo, ao longo deste capítulo, serão apresentadas 

algumas considerações sobre os métodos utilizados, assim como a caracterização da 

amostra. 

. 

 

4.2 Entrevistas 

 

Com a realização das entrevistas, como ilustra o Apêndice B: Guião de Entrevista, 

procurou-se obter as respostas às hipóteses e questões levantadas. Deste modo, na 

elaboração das questões, procurou-se que estas se orientassem para as mesmas, criando 

assim um fio condutor, que permitisse uma melhor condução e direção da entrevista. 

Neste caso usamos o modelo semiestruturado das entrevistas, no qual “o entrevistado 

responde às perguntas do guião, mas também pode falar sobre outros assuntos 

relacionados”(Sarmento, 2008, p. 18). Escolhemos esta opção porque vai permitir que 

os entrevistados possam falar de forma mais ou menos livre sobre o assunto, mas tendo 

sempre como foco a obtenção das respostas necessárias às hipóteses e questões 

levantadas. 

Neste tipo de entrevista o guião é mais diretivo, eliminando logo à partida temas 

irrelevantes, encara o entrevistado como um especialista, e não um vulgar indivíduo. 
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No entanto, as questões do guião podem ser mais ou menos abertas, esperando-se 

que o entrevistado responda livremente às questões. Este facto faz com que o guião não 

tenha

de ser cumprido ao pormenor: caso o entrevistado já tenha respondido a uma questão 

durante o seu discurso, não há necessidade de a voltar a colocar, a não ser que se queira 

aprofundar ainda mais o assunto. Por outro lado pode-se chamar o entrevistado a seguir o 

guião, caso a sua resposta se desvie do tema. Deste modo é importante que o entrevistador 

deixe claro qual é o seu interesse essencial, devendo também ser capaz de manter um bom 

clima na conversa. Ainda assim, este tipo de entrevista é o mais eficiente na recolha de 

afirmações concretas sobre um determinado assunto (Flick, 2005). 

Antes de começar as entrevistas foi solicitada autorização aos entrevistados para 

gravar as mesmas. Para fazer as gravações foi utilizado uma Aplicação de voz Recorder 

Plus. 

Quanto a análise das entrevistas, recorremos a uma análise de conteúdo sintetizadora, 

que é uma técnica de análise de conteúdo qualitativa.  

 

 

4.3 Caracterização da Amostra 

 

As entrevistas foram realizadas a seis militares, todos diretamente relacionados com as 

tropas especiais devido às funções por si desempenhadas, de acordo com o Quadro 3 – 

Descrição da Amostra das Entrevistas. Ainda de acordo com o mesmo quadro, foi 

atribuído um número aos entrevistados, para facilitar posteriormente a análise das referidas 

entrevistas. A seleção dos entrevistados foi feita procurando assessores que já estiveram 

em Angola a trabalhar na BRIFE no âmbito do projeto 4 e por esta longa carreira militar, 

tornaram-se conhecedores das diferentes realidades vividas pelas FEA ao longo dos 

últimos anos. 
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Foi utilizado um tipo de entrevista semidiretiva
36

, com algumas características das 

entrevistas não estruturadas mas, seguindo sempre o guião
37

 por nós desenvolvido. Esta 

metodologia permitiu-nos obter dados que não foi possível encontrar na análise 

documental, e possibilitou-nos desta forma, a obter informações mais precisas. 

 

 

Quadro 3 - Descrição da Amostra das Entrevistas 

Nº Posto Nome Função Unidade Data Hora 

1 

Coronel Mário Silva Diretor 

Biblioteca 

do 

Exército 

18/03/2013 11:00 

2 

Tenente-Coronel 
Armando dos 

Santos Ramos 

Chefe da 

Repartição de 

Pessoal da 

Divisão de 

Recursos 

Estado-

Maior 

General 

das Forças 

Armadas 

05/07/2013 17:00 

3 Major Pinto SecForm CTC 26/03/2013 14:00 

4 Major Maia SecLog CTC 26/03/2013 10:00 

5 Capitão Figueiredo SOIS CTC 26/03/2013 09:00 

6 1º Sargento Ferreira SecForm CTC 26/03/2013 14:45 

Fonte: Do Autor (2013) 

 

 

4.4.Conclusão 

 

Os militares acima referidos possuem qualificações e informações necessárias sobre o 

tema do trabalho e, graças aos seus conhecimentos e experiência vamos poder encaminhar 

esta investigação ao alcance dos objetivos inicialmente planeados. Todos os entrevistados 

têm curso especial na área militar, e já estiveram presentes em Angola como DT e 

                                                 
36

“A entrevista semidiretiva coloca questões que se pretendem abertas, num ambiente descontraído e 

informal, estando articuladas de modo a que o entrevistado se sinta confortável para se expressar sem 

condicionalismos e possa utilizar o seu vocabulário original”.  

(Portfolio, 2013) 

 
37

Ver Apêndice B – Guião de Entrevista. 
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assessores do projeto 4 – Direção de Forças Especiais. Em ambos os exércitos existem 

bons quadros do sexo feminino, nos quais também teria enorme prazer de podê-las 

entrevistar e compartilhar das suas experiências, mas infelizmente na área de Forças 

Especiais, nomeadamente Comandos e Operações Especiais ainda não têm formados 

militares do sexo feminino, constatou-se a existência de mulheres com o curso de 

paraquedismo nas Forças Armadas Portuguesas, mas como esta área ainda não está bem 

definida em Angola no que diz respeito as Forças Especiais, consideramos pouco 

pertinente endereçar a entrevista a estas militares. 
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Capítulo 5 

Apresentação, Análise e Discussão de Resultados 

 

 

5.1 Introdução 

 

Após apurar os métodos e procedimentos ideais para se efetuar as entrevista, com o 

objetivo de recolher dados possíveis que fossem úteis para responder as questões 

inicialmente levantadas, fizemos uma análise e discussão dos resultados obtidos nas 

entrevistas de maneira a que fosse possível confrontar os dados obtidos. A análise das 

entrevistas assentará, na apresentação de perspetivas sobre a Prontidão das Forças 

Especiais angolanas e sobre o contributo da CTM nas UFEA. 

 

 

5.2 Perspetiva angolana sobre a Prontidão Permanente da Brigada de Forças 

Especiais  para as Missões.  

 

Segundo a Sua Exa. Sr. Brigadeiro João Paulo (2011), (...) A BRIFE tem o seu 

nome inscrito nas mais significativas operações combativas das forças Armadas angolanas, 

os Comandos escreveram páginas brilhantes na história das FAA e de Angola. 

 As Forças Especiais são forças militares preparadas para participar nas chamadas 

operações especiais, aquelas que se dão em ambientes e circunstâncias não comuns que 

requerem respostas especiais. O militar desta especialidade deve ter robustez física 

aceitável, ser disciplinado e audaz. 

O papel das Forças Especiais não termina com o fim do conflito armado, 

continuamos a preparar-nos para responder, prontamente a novos desafios que o país vai 

conhecendo. 

Depois da guerra o militar enquanto homem precisa adaptar-se às novas exigências 

do país. Estamos a trabalhar para educar o nosso efetivo desde 2002. Esta missão é da 

responsabilidade dos especialistas de Educação Patriótica, área responsável pela instrução 

académica e profissional do militar. 
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A UFE realiza um conjunto de tarefas que visam fortalecer o processo de 

reedificação das FAA. Depois da guerra, as FAA precisam de ser reorganizadas para

atender as necessidades do país. Do conjunto de atividades temos agendada a Preparação 

Combativa, que no âmbito da instrução é sem dúvida a tarefa principal, uma vez que, 

habilita o militar a adquirir conhecimentos em diversas áreas. Até o momento os resultados 

são satisfatórios.  

Além da Preparação Combativa a direção da UFE tem como permanente 

preocupação o bem-estar do militar. Colocamos o homem acima de tudo e preocupamo-

nos com a sua saúde, alimentação, dormitório, ocupação de tempos livres e outras 

atividades que dignificam o militar, conferindo-lhe saúde mental e física. 

É importante salientar que a BRIFE acolhe eventos com dimensões internacionais, 

como foram os exercícios Kwanza 2010 e o Felino, cujos resultados foram satisfatórios 

para o país. (...) 

As Forças Especiais têm a sua definição ligada ao gerenciamento de crises, como o 

resgate de reféns com ou sem explosivo, com a incursão em território inimigo, uso de 

armamento de ponta e táticas especiais para cada caso. 

As demandas específicas de uma operação especial definem o tipo de treino, 

armamento e equipamento a ser conduzido. As operações especiais exigem uma 

combinação de capacitações específicas, armamento e equipamentos pouco comuns às 

forças convencionais.  

 

 

5.3 Perspetiva Portuguesa sobre o Contributo da Cooperação Técnico-Militar nas 

Forças Especiais Angolanas. 

 

5.3.1. Influência nas Unidades de Forças Especiais. 

 

No plano técnico-militar, Portugal concentra a ajuda aos países Lusófonos numa 

cooperação baseada no apoio à criação de infraestrutura e ao desenvolvimento de projetos 

de modernização e reorganização das Forças Armadas, em especial nas áreas de comando e 

direção, da criação de órgãos logísticos, de Academias e centro de instrução e do 

intercâmbio no domínio da saúde (Santos, 1997). 

Nesta conformidade, os objetivos específicos dos projetos em foque no PQ da CTM 

com os PALOP apontam no sentido da valorização dos recursos humanos, através do 
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desenvolvimento socioprofissional do pessoal militar dos diferentes ramos das Forças 

Armadas (Santos, 1997). 

As ações de formação foram identificadas como os instrumentos de cooperação 

técnica que constitui a chave do desenvolvimento dos recursos humanos e institucional. 

(Santos, 1997). 

O crescimento das FEA deve-se em parte do contributo da CTM, e esta relação de 

cooperação deve ser preservadas e cada vez melhorada pois os resultados que se verificam 

até hoje são positivos, e vantajosos para as UFEA. 

Nesta conformidade chegamos a perceber que o projeto da CTM no âmbito das 

Forças Especiais deve continuar, visto que...“É uma forma de estreitar o relacionamento 

entre Angola e Portugal” (Silva, 2013), e esta relação trouxe algumas influência nas UFE 

“começando pela integração de unidades Angolanas em unidades Portuguesas com a 

possibilidade de participação em exercício tanto a nível nacional como internacional” 

(Silva, 2013). Esta integração permitiu que Portugal continuasse a apoiar os nossos 

projetos não só em intercâmbio de exercícios combinados (exercício FELINO
38

), mas 

também manter trocas de opiniões em outras matérias possibilitando uma aprendizagem 

reciproca entre ambas as Forças Especiais (Pinto, 2013) ver Tabela 9
39

. 

Esta reciprocidade entre ambas as Forças Especiais influenciou às UFE a se 

adaptarem aos novos tipos de operações, isto é, “começar a ter a experiência de Não 

guerra” e a começar “abrir novos horizontes a nível militar” (Figueiredo, 2013). (ver 

Tabela 9) 

Após os acordos de paz em Luanda ao 4 de Abril de 2002 a CTM, a nível das 

Forças Especiais, começou a ganhar novas direções...“Levou para os Comandos o suporte 

técnico, a obrigatoriedade de efetuar o planeamento de instrução e os critérios de seleção 

de pessoal indispensável à evolução” (Silva, 2013), e isto permitiu que se deixasse de 

levar os instrutores de Portugal para Angola porque “hoje em dia o curso de Comandos é 

todo dado por militares angolanos assessorado por Portugueses,” porque o objetivo é 

levá-los a evoluir como os Comandos portugueses (Pinto, 2013) (ver Tabela 2)
40

 

                                                 
38

 Exercícios conjuntos e combinados no âmbito das Operações de Apoio à Paz e de Ajuda Humanitária, com 

o intuito de criar sinergias e estreitar os laços de amizade e união entre os militares das Forças Armadas 

dos países da CPLP (Bernardino e Leal, 2011). 
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 Ver Apêndice C: Resumo das Entrevistas 
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 Ver Apêndice C: Resumo das Entrevistas 
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“Angola se quiser afirmar-se como potência regional, tem de ter uma força que 

seja capaz de hoje ir combater e amanhã ir para um outro local para impor a paz e depois 

fazer manutenção de paz, tudo isto requer treino não só a nível militar como a nível de 

mentalidades e é isso que nós podemos acrescentar como mais-valia porque as valências 

que traz essa cooperação são o know-how e a experiencia.”. (Figueiredo, 2013) ver 

Tabela 2. 

A CTM, para além do fim específico a que se destina, foi um dos elementos 

importantes para manutenção das relações entre Portugal e Angola, mesmo nos momentos 

mais difíceis. No que respeita ao projeto das Forças Especiais penso que será importante 

continuar este caminho de cooperação entre ambas as Forças Especiais
41

 (Ramos, 2013). 

Apesar de todas as dificuldades, a CTM tem um papel preponderante na evolução 

profissional dos seus militares mas também no desempenho operacional das suas unidades. 

Com a CTM, as FEA dispõem hoje do conhecimento necessário para, de forma autónoma, 

ministrarem cursos de formação no âmbito dos Comandos, Operações Especiais, Mergulho 

de Combate, Patrulhas de Longo Raio de Ação, Sapadores, Combate em Áreas Edificadas, 

e grande familiarização com meios aéreos e aquáticos. Este conhecimento é traduzido no 

elevado desempenho das Unidades da atual BRIFE
42

 (Ramos, 2013). 

 

 

5.3.2. Processo de Transformação das Forças Especiais Angolanas (2002-

2014). 

 

“Relativamente à Cooperação Militar portuguesa com Angola, tive o privilégio de 

ser o primeiro cooperante no âmbito das Forças Especiais, em abril de 1993, então com 

posto de capitão.” (Ramos, 2013) 

Em março de 1994, Angola vivia uma era de guerra com elevada intensidade, e 

conduzida em quase todo o território. Neste clima é fácil perceber que o esforço não se 

dirigia para a reestruturação das Forças Especiais, mas sobretudo para o âmbito 

operacional, onde a formação tinha um papel preponderante. Após os acordos de Paz em 

2002, houve um esforço enorme para alterar o estado das Forças Especiais, e considero que 
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Ver Apêndice C: Questão 9 
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Ver Apêndice C: Questão 2 
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foi dado um grande salto daí para cá, quer na consolidação da doutrina, nas infraestruturas 

disponíveis, mas também na área do treino (Ramos, 2013). (ver Tabela 1)
43

 

Estas reestruturações, foram bem vistas e de forma positiva pois “Os Comandos 

passaram de uma fase embrionária para uma verdadeira Força Operacional” (Silva, 

2013). Deixou-se de ter a Brigada de Comando e houve a junção das Operações Especiais 

aos Comandos e passou a chamar-se Brigada de Forças Especiais (Pinto, 2013). (ver 

Tabela1) 

A junção das forças num espaço físico comum veio permitir uma economia de 

meios e contribuiu para uma cooperação mais simples, desde que haja uma separação no 

que respeita as missões e aos treinos (Pinto, 2013). (ver Tabela 1) 

Após esta junção de forças, as preocupações foram viradas para a formação de 

quadros, “mas que em contrapartida se vai prejudicando o treino operacional, porque a 

hora dedicada aos treinos vai se reduzindo (...) por outro lado é importante que se 

aumenta o grau de escolaridade, porque facilita a compreensão das coisas. (...) mas não 

se pode descurar o treino.” (Figueiredo, 2013) (ver Tabela 1) 

A transformação das Forças Especiais não se inseriu apenas na estrutura da unidade, 

mas também nas pessoas que dela fazem parte, porque “em Angola, não há um limite de 

tempo de serviço obrigatório, por exemplo há praças com mais de 40 anos, e o rendimento 

operacional de um praça de mais de 40 anos não é igual ao de um soldado de 20 anos, 

com mochila as costas, marchas e deslocamentos se bem que a habituação do corpo a 

estas condições é diferente por cada pessoa, e por isso é que tem de haver uma 

restruturação de fundo isto é definir o tempo de serviço nas FAA; se querem ou não o 

quadro de praça; até que idade é que uma praça é considerada operacional e quando é 

que a praça passa para atividade administrativa logística, (...).” (Figueiredo, 2013). Após 

serem introduzidas estas alterações, as Operações Especiais angolanas integraram com um 

pequeno contingente no exercício FELINO 2004 (Maia, 2013). (ver Tabela 1)
44

 

Esta participação foi importante porque “para além da especificidade que este tipo 

de forças tem (...), a sua permanente atualização permite a adaptação aos novos teatros de 

operações aos conflitos cada vez mais do âmbito regional e a uma descaracterização do 

elemento insurgente (...).” (Ferreira, 2013). (ver Tabela 1) 
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 Ver Apêndice C: Resumo das Entrevistas 
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 Ver Apêndice C: Resumo das Entrevistas 
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Relativamente às alterações técnicas, táticas e operacionais das FEA, importa referir 

que, no começo da cooperação, as condições de infraestruturas para a formação e o treino 

eram quase inexistentes nas UFE, hoje, elas dispõem de condições equivalentes a qualquer 

unidade de Portugal. Portanto criadas essas condições e reunidos os meios necessários foi 

fácil elevar a condição técnica e tática destes militares. Hoje há uma maior consciência de 

emprego destas unidades, com reflexo evidente no seu desempenho operacional. (Ramos, 

2013) (ver Tabela 6) 

A CTM tem sido “um fator dinamizador da construção de uma verdadeira Força 

Armada em Angola,” (Silva 2013), “nomeadamente com a introdução de grupos 

especializados dentro das próprias UFE garantindo-lhes mais competência nas áreas de 

denominação crítica tais como o reconhecimento, infiltração e informação.” (Ferreira, 

2013) (ver Tabela 6) 

Além das mudanças de infraestruturas e do processo de transformação técnica, 

tática e operacional das FEA, a CTM também procurou intervir na transformação dos 

armamentos e equipamentos das FEA, mas infelizmente está registada pouca informação 

sobre isto, o que conseguimos apurar é que “ Isto é uma questão política, compete às 

vossas estruturas o direito de transmitirem as novas necessidades neste nível. Existem 

equipas Portuguesas que vão avaliando o tipo e o estado dos vossos equipamentos 

militares, (...), agora, em termos de aquisição de material bélico é o vosso Governo que 

coordena, mas nós ajudamos a criar as fichas de instrução dos materiais, porque há 

materiais lá que não possuem os manuais, nós não dizemos o equipamento que vocês 

devem comprar, vocês é que decidem isto de acordo com o efetivo e a finalidade das 

vossas missões. “ (Pinto, 2013). (Ver Tabela 4) 

Apesar disto é necessário mais, melhores e novos equipamentos, devendo investir-

se nas novas tecnologias, por exemplo os intensificadores de imagens (...). “Portugal não é 

um país exportador de material bélico, nós como assessores mostramos que há outro tipo 

de materiais que provavelmente lhes fazem falta desde navegação aquática, infiltração 

aquática, e uma panóplia de material, cabe depois à chefia querer adquirí-lo consoante as 

verbas disponíveis.” (...), mas existem propostas e estudos de materiais, armamentos e 

equipamentos para a Brigada (...) que foram aceites pelas autoridades angolanas (...). 

(Figueiredo, 2013) (ver Tabela 4) 

No entanto há uma divergência de opiniões visto que segundo Ramos (2013) no 

início da CTM, as FEA utilizavam, ainda algum armamento e equipamento português, 

sobretudo na formação. Dadas estas dificuldades, Portugal, no âmbito da formação das 
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forças especiais, quis minimizar estas carências oferecendo nos primeiros cursos de 

formação grandes quantidades de equipamentos. Esta situação foi temporária, pois foi 

sempre uma grande preocupação das autoridades militares angolanas dotar estas unidades 

dos melhores equipamentos. Como se sabe a maioria do equipamento e armamento 

principal destas unidades não tem origem na Europa, contudo, a CTM teve um papel 

importante no âmbito do equipamento e hoje dispõem de material de grande capacidade e 

atual. (Ver Tabela 4) 

 

 

5.3.3. Novas Valências Adquiridas nas Unidades de Forças Especiais. 

 

Hoje, Angola está a viver um período de maior tranquilidade e isto ajudou as FEA a 

aprimorar
45

 as suas possibilidades. De acordo com a perspetiva portuguesa as Forças 

Especiais são provavelmente uma das melhores forças de Angola, tem os melhores 

homens, a melhor cadeia de comandos e muita experiência (Pinto, 2013) (ver Tabela 7) 

Durante estes últimos anos as FEA adquiriram experiências que, lhes possibilita 

poder receber formação em qualquer parte do mundo. (...), “excepto a África do Sul as 

vossas Forças Armadas têm um grande poderio militar na região Africana Austral” 

(Maia, 2013). Fruto do contributo da CTM as FEA “São uma força capaz de projetar 

Angola para o exterior, participando em missões de paz ou com maior empenho 

operacional.” (Silva, 2013). (Ver Tabela 7) 

Por todas estas razões “As UFE Angolanas, possuem valências que lhes permitem 

atuar e garantir a estabilidade na Região.” (Ferreira, 2013). (Ver Tabela 7) 

As FEA, além de serem flexíveis a receber formação em qualquer parte do mundo, 

têm a possibilidade de projetar para o exterior um contingente, preparado e capaz de 

participar em diversas missões de paz, com maior empenho operacional. “Não tenho 

dúvidas em afirmar que estão muito acima da média das Unidades de Forças Especiais em 

África, e que dispõem de um potencial que, no atual quadro de conflitualidade 

internacional, cada vez se torna mais evidente a sua existência” (Ramos, 2013). (ver 

Tabela 7) 

O desenvolvimento destas possibilidades deriva do intercâmbio existente entre as 

UFE e a assessoria portuguesa, e tudo isso contribuiu para o crescimento operacional das 
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. Fazer com primor-Trabalho muito delicado ou feito com muita perfeição. (Priberam, 2013)  
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UFE angolanas. “Julgo que, em termos Operacionais e fruto de experiências adquiridas 

com outras Forças amigas a nível Europeu e Americano assim como a participação em 

Teatros de Operações como o Afeganistão, trás só por si um Know-how que me parece ser 

interessante partilhar com os membros da CPLP por forma a modernizar e atualizar 

procedimentos da própria Comunidade em particular das Unidades de Tropas Especiais.” 

(Ferreira, 2013). (ver Tabela 3) 

Uma das principais vantagens que a CTM trouxe para as FEA a nível Operacional é 

o know-how e a experiência (Maia e Figueiredo, 2013). (ver Tabela 3) 

“Uma vez que todos os assessores que lá foram destacados já tiveram experiência 

em outros teatros de operações, como Afeganistão, Bósnia, Timor e Kosovo. Militares com 

experiencia em operações a apoio a paz, o que dá uma visão diferente aos militares 

angolanos que ainda não conhecem esta realidade, portanto se a cooperação mantiver 

este laço de amizade entre as Forças Especiais prevê-se que no futuro próximo as Forças 

Especiais angolanas estarão aptas a dar respostas aos vários tipos de operações.” 

(Figueiredo, 2013). (Ver Tabela 3) 

“São várias vantagens, entre elas o intercâmbio de ideias em formas de treinos e 

modos de resolver alguns problemas que aparecem decorrentes da formação e do treino, 

novas tipologias de treinos como é o caso do combate urbano e o desenvolvimento de 

técnicas” (Pinto, 2013). “A organização tanto das unidades como das operações; o 

planeamento da instrução e da atividade operacional e a capacidade para projetar forças 

para o exterior.” (Silva, 2013). Sobretudo na organização para o combate, na melhor 

utilização dos meios materiais colocados à sua disposição, na utilização dos meios de 

projeção e ainda elevada componente psicológica” (Ramos, 2013). (Ver Tabela 3) 

 

 

5.4.Conclusão 

Foi efetuada uma análise dos conteúdos resultantes das entrevistas, de modo a 

extrair delas todos os aspetos importantes argumentados pelas entidades entrevistadas, de 

modo a garantir maior consistência no resultado das entrevistas. 

Com a realização destas entrevistas observou-se grande concordância, por parte das 

diversas opiniões de todos os entrevistados. Apurou-se que, após os acordos de paz de 

2002 em Angola, as Forças Especiais têm vindo a desenvolver-se cada vez mais, quer a 

nível das restruturações, pessoal, formação, treino operacional e equipamentos, evoluindo 
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também as suas técnicas e táticas, levando-a a conseguir outras capacidades e 

possibilidades no desempenho das missões que lhes são atribuídas seja dentro ou fora do 

território nacional. 

Todas estas valências foram adquiridas graças ao enorme apoio que as Forças 

Especiais Portuguesas têm dando desde os tempos mais difíceis que Angola passou até 

agora que sorrimos paz. Fruto desta assessoria em 2010 realizou-se em Cabo Ledo 

(BRIFE) o exercício FELINO, isto foi mais um sinónimo de que, desde 2002 até 2010, 

houve um grande crescimento nas Forças Especiais, graças à assessoria Portuguesa e da 

boa vontade dos militares Angolanos de aceitar com bons olhos esta cooperação e 

mostrarem-se dispostos e sempre com boa vontade de aprender e receber toda experiência 

dos operacionais Portugueses. 

Os laços de amizade entre estes dois países tendem a melhorar cada vez mais, este 

facto comprovou-se no dia 4 de Julho com a afirmação do ministro da Defesa, José Aguiar 

Branco, numa visita oficial em Angola. “A cooperação, na área da defesa, sempre foi 

abrangente e genuína entre as forças armadas, sendo os projetos de cooperação técnico-

militar exemplos a citar no contributo para a capacitação das Forças Armadas 

Angolanas, o que estreita mais as relações neste campo”
46

(PINN, 2013). 
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 PINN: Retirado Julho 15, 2013 de http://portugueseindependentnews.com/portugal-e-angola-reforcam-

cooperacao-militar/ 
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Capítulo 6 

Conclusões e Recomendações 

 

6.1. Introdução 

 

O presente trabalho cumpriu com o percurso inicialmente planeado, obedecendo 

sempre as metodologias científicas e às normas definidas pela AM. 

Este trabalho teve como objetivo geral avaliar o contributo da CTM na transformação 

das FEA no que concerne ao Projeto 4. Deste modo, inicialmente apresentámos um 

conjunto de conceitos e modelos, fundamentais para esta investigação. Em seguida 

realizámos o trabalho de campo. Mediante a análise e discussão dos resultados obtidos com 

a realização das entrevistas, este capítulo será o culminar de todos os dados apresentados 

ao longo do trabalho. 

Portanto, no decorrer deste capítulo serão verificadas inicialmente as hipóteses de 

investigação, para posteriormente serem respondidas com base nas respostas das questões 

de investigação. E por fim apresentaremos algumas das limitações encontradas no decorrer 

da investigação, bem como algumas recomendações e propostas de investigações futuras. 

 

 

6.1 Verificação das Hipóteses de Investigação 

 

Para este trabalho de investigação aplicada foram formuladas duas hipóteses pelo 

que procederemos a sua confirmação ou infirmação. 

 

H1: Os Fuzileiros fazem parte do corpo de FEA.  

A hipótese não se confirma na sua totalidade, uma vez que, embora sendo os 

Fuzileiros, de acordo com a doutrina Portuguesa considerados como uma Força Especial, 

nunca foram, durante o trabalho de campo, associados ao corpo de Forças Especiais 

Angolanas. 
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H2: As Forças Paraquedistas existentes atualmente não farão parte ainda do corpo 

de FEA podendo, eventualmente, os Comandos assumir as suas missões.  

Esta hipótese não se confirma na totalidade, não pelas valências e capacidades das 

forças Paraquedistas, mas sim pela sua dimensão. Atualmente Angola não dispõe de uma 

força Paraquedista de dimensão adequada por forma a poder integrar as Forças Especiais 

Angolanas. Mantém-se a discussão interna sobre o levantamento de uma força de tropas 

Paraquedistas adequada à dimensão e necessidades angolanas ou se, por outro lado, se 

deverá dotar as forças Comando dessas capacidades por forma a cumprir as missões típicas 

das forças Paraquedistas. 

Uma das mais-valias consideradas nesta última possibilidade é a existência em 

Cabo Ledo de, uma pista de aterragem, o que facilita uma rápida projeção das forças. 

 

 

6.2 Resposta às Questões Derivadas 

 

Em resposta à questão QD1“ Que alterações foram introduzidas nas FEA a nível da 

organização?”. 

Verifica-se que as Forças Especiais Angolanas passaram por diversas transformações 

sobretudo ao nível do seu Comando superior, em 1993/94, contudo sempre se manteve a 

unidade base utilizada nos Comandos a “Equipa”. No entanto importa referir que as Forças 

Especiais, inicialmente dependiam de um comando “Divisão de Tropas Especiais”, com 

um Regimento de Comandos e um Regimento de Operações Especiais (este último não 

tinha assessoria técnica) Mais tarde passou a existir um “Comando de Tropas Especiais” 

com a Brigada de Comandos e o Regimento de Operações Especiais. Atualmente existe 

uma “Direção de Forças Especiais” com uma Brigada de Forças Especiais que integra um 

Batalhão de Operações Especiais e dois Batalhões de Comandos. Foram introduzidos 

alguns novos meios e existem ainda outras pequenas unidades no interior da Brigada com 

fins específicos. 

As Forças Especiais estão melhor organizadas e mais completas. A transição da 

Brigada de Comandos para a Brigada de Forças Especiais, atribuiu-lhe maiores valências 

pela junção de duas grandes forças, (Comandos e Operações Especiais) devidamente 
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estruturadas, de acordo o tipo de forças e a missão
47

 atribuída a cada uma delas. Estes 

foram os principais passos para a organização das Forças Especiais. Esta junção veio 

também permitir um maior controlo das forças, porque ambas estão sob um só comandante 

e partilham o mesmo espaço físico. Este processo também permitiu organizar melhor a 

atividade administrativa logística da Brigada, razão pela qual hoje já se realizam formações 

em administração de subunidades destinadas aos Sargentos da Brigada de Forças 

Especiais, planeada e ministrada pelos assessores portugueses do Projeto 4, cujo objetivo 

desta ação de formação é dotar os formandos de conhecimentos essenciais para uma 

criteriosa administração, gestão e controlo dos meios humanos e materiais de uma 

subunidade, contribuindo desta forma para o melhor funcionamento da Brigada
48

 

(DGPDN, 2013). 

 

 

 

Figura 4 - Brigada de Forças Especiais Angolana 

Fonte: Do Autor (2013) 

 

Respondendo à questão QD2“Que alterações foram introduzidas nas FEA a nível 

do treino operacional?”, verifica-se mais rigor e segurança na realização das atividades 

operacionais e uma das provas deste facto foi no Exercício Felino 2010 em Cabo Ledo, 
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 Ver Anexo G 
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Projeto 4 – Direção de Forças Especiais. DGPDN. Retirado Junho 2, 2013 

http://dgpdn.blogspot.pt/2013/01/projeto-4-direcao-de-forcas-especiais.html 
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alterações do planeamento das instruções, utilização de equipamentos novos, e redução do 

tempo dedicado ao treino operacional contínuo, devido à primazia do tempo que se tem 

dado aos estudos. 

Contudo com o fim da Guerra desenvolveu-se um grande esforço no âmbito do 

treino operacional pois, até aqui, dadas as grandes exigências da guerra, o treino 

operacional era quase inexistente. Assim, para manter os elevados padrões de prontidão 

destas unidades foi necessário levar por diante um programa de exercícios por forma a dar 

resposta às exigências do país.  

 

Relativamente à questão QD3“Que alterações foram introduzidas nas FEA a nível 

do equipamento?”, verifica-se que poucas foram as alterações produzidas a nível do 

equipamento. Houve um grande contributo inicial por parte das assessorias, na manutenção 

e conservação dos equipamentos existentes, na criação de fichas de instrução, fazendo 

também propostas de aquisição de equipamentos que dariam uma mais-valia para as Forças 

Especiais Angolanas como foi o caso de equipamentos de mergulho e de infiltração 

aquática. 

As Forças Especiais Angolanas passaram de uma fase em que quase não existiam 

fardas e botas para equipar os soldados para uma fase em que, dada sua formação e treino, 

dispõem de equipamentos ao nível do melhor que existe. 

 

No que refere à questão QD4“Quais as capacidades/ características que uma UFEA 

deve ter, para conseguir desempenhar missões dentro e fora do país?”, verifica-se que 

deve ser capaz de estabelecer o equilíbrio entre a componente física, psicológica, técnica e 

tática em qualquer missão que lhe for atribuída. 

- A força deve estar bem equipada; 

- Grande mobilidade: 

- Autónoma; 

- Grande capacidade de comunicação; 

- Facilmente projetada; 

- Possuir bons especialistas 

Estas Unidades, para além de uma formação e treino exigente, sendo estas forças muito 

ligeiras, exigem que seja colocados à sua disposição adequados meios de projeção, para 

que assim se dê corpo à grande flexibilidade de emprego. 
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6.3 Resposta à Questão Central 

 

Respondendo então à questão central do presente trabalho, “Qual o impacto da 

CTM Portuguesa nas UFEA?”, Conclui-se que tem sido muito positivo a intervenção 

portuguesa no Exército Angolano e em especial nas Forças Especiais, graças à assessoria 

estabelecida mediante o acordo do projeto 4, as FEA têm evoluído cada vez mais, 

adquirindo experiência em vários tipos de treino, no manuseamento de vários tipos de 

armamentos, graças a assessoria Portuguesa. Este projeto deve continuar, não só pelo facto 

de ser um dos mais importantes na conquista da paz em Angola, mas também porque existe 

um laço de grande familiaridade entre as forças especiais destes dois países. 

A formação de quadros no Exército tem sido cada vez mais um fator fundamental 

para o Governo angolano, razão pela qual o estreitamento das relações com Portugal no 

âmbito da CTM tem tido um impacto cada vez maior às nossas unidades. Este impacto é 

positivo sendo que, atualmente, o Exército Angolano já apresenta uma melhoria qualitativa 

ao nível da formação dos seus efetivos. Com os avanços significativos que a Cooperação 

tem realizado, entre esses o desenvolvimento dos projetos de formação e ensino, Angola 

vai alargando o seu prestígio e modernizando as suas Forças Armadas. 

Para além da mudança na formação e consequentes resultados no âmbito 

operacional, existe um grande espírito de intercâmbio e amizade entre os Comandos 

Portugueses e Angolanos, o qual foi iniciado há cerca de 20 anos e mais recentemente 

também com as Operações Especiais.  

 

 

6.4 Limitações à Investigação 

 

São poucos os militares angolanos que escrevem sobre as Forças Especiais 

Angolanas. No decorrer do trabalho foram surgindo varias situações que, de certo modo, 

limitaram na obtenção dos resultados finais das investigações. A primeira limitação 

prende-se com facto de existir pouca informação disponível sobre o tema em questão. Isto 

é, pouca bibliografia, sobretudo recente, sobre esta temática. A falta de tempo em conciliar 

as necessidades de investigação com a disponibilidade dos entrevistados e recursos 

financeiros, também foram fatores limitador desta investigação, principalmente para viajar 

para Angola para um possível encontro com entidades que, de bom agrado e muito amor e 
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dedicação, se mostraram disponíveis para ajudar no desenvolvimento do trabalho. Face às 

limitações encontradas, entendemos melhor não optar por alguns métodos de recolha de 

informação. 

Por razões de incompatibilidade de agenda não foi possível entrevistar os comandantes 

de todas as unidades de Forças Especiais Angolanas e Portuguesas, ao contrário do que 

estava inicialmente previsto. 

 Como o assunto tem uma vertente política muito forte, foi difícil obter informação 

por parte de algumas entidades angolanas, porque grande parte da informação é 

confidencial. 

 

 

6.5 Propostas e Recomendações 

 

Com o sentido de dever cumprido, após um grande trabalho deixamos algumas 

propostas e recomendações: 

- A maior valorização dos quadros formados nas Unidades de Forças Especiais 

Portuguesa no Exército Angolano, quer seja em Portugal ou em Angola através da 

assessoria, pois é um capital humano que melhor deve ser aproveitado. 

- Cada vez mais devemos apostar nos laços da CTM com vista a conservar a boa 

relação entre Portugal e Angola. 

- Os PQ, especificamente do Projeto 4 da CTM deveria assentar em objetivos de 

concretização mais específicos por forma a que fosse possível avaliar o desenvolvimento 

do projeto (por semestres pelo menos) na consolidação dos seus objetivos, quer em termos 

de formação, treino, aquisição de equipamentos, recrutamento de pessoal, ou outros 

parâmetros julgados pertinentes 

- Seria essencial o desenvolvimento de uma doutrina própria angolana, onde fosse 

possível ver refletido a forma de emprego de cada um dos tipos de forças em 

desenvolvimento em Angola. 

 

 

6.6 Investigações Futuras 

 

Angola é, atualmente, o centro das atenções africanas e até mesmo mundial, devido 

ao seu crescimento económico, político e social. E as FAA tendem a acompanhar este 
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crescimento do país e a afirmarem-se no mundo como uma força completa ou seja, capaz 

de atuar em todo tipo de operação, sobretudo naquelas que não estávamos preparados para 

atuar, e uma delas são as “Operação de Apoio a Paz”. 

Sugere-se para as futuras investigações um aprofundado estudo da aplicabilidade do 

Centro de Instrução de Operações de Paz (CIOP) nas FAA, que enquadra-se no Projeto 5 

do PQ da CTM. Com esta investigação pretende-se averiguar até que ponto este projeto 

tem contribuído para a formação das FAA, avaliar os procedimentos, técnicas e táticas 

aplicadas e, se possível propor novas possíveis modalidades de ação dentro desta área. 

Apela-se ainda ao estudo das Operações em Áreas Edificadas visto que poderá 

constituir uma mais-valia para um exército que, em mais de 20 anos, só combateu em 

matas (floresta). Se almejamos ser uma potência africana temos de ter capacidade de 

combater em todo tipo de terreno, prevendo inclusive a possível necessidade de integração 

de forças em Organismos Internacionais ou Regionais com é o caso da União Africana. 
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Apêndices 

Apêndice A: Glossário de Termos de Formação 

 

Cooperação Técnico-Militar (CTM) - Conjunto de ações destinadas à 

consolidação do sistema democrático dos países beneficiários através da 

organização/formação de Forças Armadas apartidárias, que se constituíram como garante 

do regular funcionamento das instituições e vetor do desenvolvimento económico e social, 

da formação de quadros e organização de estruturas.
49

 

 

 Programa-Quadro (PQ) de Cooperação Técnico-Militar - Conjunto de Projetos 

aprovados no plano bilateral com duração acordada pelas partes. 

 

Projeto de Cooperação Técnico-Militar - Conjunto de atividades de duração 

acordada em PQ, destinado à prossecução de um objetivo previamente definido e 

executado através de várias componentes (assessorias, formação de pessoal, reabilitação de 

infraestruturas e fornecimento de material). 

 

Forças Especiais – São as unidades militar treinadas para a guerra irregular (não 

convencional)
50

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
49

Cooperação Técnico-Militar (CTM) - Relatório de Atividades 2004, EME, Lisboa. 
50

“Guerra não convencional é o nome dado ao tipo de combate no qual os integrantes utilizam meios não 

ortodoxos para atingir objetivos específicos. As Forças Irregulares são conhecidas como Forças Especiais e 

suas missões abrangem um leque vasto de tarefas, exigindo dos seus militares conhecimentos 

diversificados, profundo espírito de corpo bem como preparações e adestramentos constantes.” Retirado 

junho 8, 2013 de http://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_não_convencional 
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Apêndice B: Guião da entrevista 

 

ACADEMIA MILITAR 
 

Trabalho de Investigação Aplicada 
 

 

ENTREVISTA 

 

Esta entrevista está inserida no âmbito do Trabalho de Investigação Aplicada, 

incluído no Tirocínio para Oficial de Infantaria da Academia Militar, subordinado ao tema 

“Contributo da Cooperação Técnica-Militar na Transformação das Forças Especiais 

Angolanas”. 

 

Posto:_______________ 

Nome:______________________________________________ 

Função:_________________________________ 

Unidade:________________________ 

Data:___/___/______ Hora:___h___ 

 

INQUÉRITO POR ENTREVISTA 

 

1. Ao longo dos anos as forças especiais angolanas (FEA) têm vindo a sofrer 

várias reestruturações. Na sula opinião, como avalias estas mudanças, após os 

acordos de paz em 4 de abril de 2002? 

 

2. Na sua opinião, consideras a cooperação técnico-militar (CTM) como o 

elemento catalisador para a evolução profissional e operacional nas unidades de 

forças especiais Angolanas (UFEA)?   

 

3. Quais são as vantagens que a CTM trouxe para as forças especiais Angolanas a 

nível operacional? 
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4. Na sua opinião, como é que as UFE angolanas avaliam o uso dos equipamentos 

militar português, na consecução do desempenho das suas futuras atividades 

dentro do Campo de Batalha? 

 

 

5. Face a atual situação política e económica de Portugal, considera importante o 

investimento aplicado na CTM a nível das Forças Especiais? 

 

6. A CTM tem contribuído na transformação técnica, tática e operacional das 

FEA? 

7. Atualmente como avalia as possibilidades da UFE Angolana? 

 

8. De acordo com o Programa-Quadro para 2007-2010 estavam previstos a 

realização de 12. Qual e a tua perspetiva futura da concretização dos próximos 

projeto da CTM? 

9. Na sua opinião, os projetos da CTM no âmbito das Forças Especiais deve 

continuar? Porque. 



 Apêndice C – Resumo das Entrevistas 

CONTRIBUTO DA COOPERAÇÃO TÉCNICO MILITAR NA TRANSFORMAÇÃO DAS FORÇAS ESPECIAIS ANGOLANAS  4 

Apêndice C: Resumo das Entrevistas 

 

Questão nº 1:Ao longo dos anos as Forças Especiais Angolanas (FEA) têm 

vindo a sofrer várias reestruturações. Na sua opinião, como avalias estas mudanças, 

após os acordos de paz em 4 de Abril de 2002? 

Tabela 1 - Análise das Respostas à Questão nº 1 

Entrevistado Respostas 

Nº 1 “Avalio de forma positiva.  

Os Comandos passaram de uma fase embrionária para uma verdadeira 

Força Operacional (...).” 

Nº 2 “Relativamente à Cooperação Militar portuguesa com Angola, tive o 

privilégio de ser o primeiro cooperante no âmbito das Forças Especiais, em 

abril de 1993, então com posto de capitão. 

Quanto à pergunta, importa salientar que este projeto de cooperação se 

efetivou em março de 1994, através de uma equipa de “Comandos” que se 

deslocou para Angola, a fim de apoiar o então Regimento de Comandos 

angolano, sobretudo na área da formação. O período que se vivia em 

Angola era de guerra com elevada intensidade, e conduzida em todo o 

Território, com exceção de algumas cidades. Neste clima é fácil de 

perceber que o esforço não se dirigia para a reestruturação das Forças 

Especiais, mas sobretudo para o âmbito operacional, onde a formação tinha 

um papel preponderante. Após os acordos de Paz em 2002, houve um 

esforço enorme para alterar o estado das Forças Especiais, e considero que 

foi dado um grande salto daí para cá, quer na consolidação da doutrina, nas 

infraestruturas disponíveis, mas também na área do treino.” 

Nº 3 “ A nível da restruturação, deixou-se de ter a Brigada de Comando e houve 

a junção das Operações especiais aos Comandos e passou a chamar-se 

Brigada de Forças Especiais que esta constituída por 2 Batalhões de 

Comandos, 1 Batalhão de Operações Especiais e um Grupo de Ações 

Especiais (...), no que respeita a uma economia de meios é uma junção das 

forças num espaço físico comum, (...) permite uma cooperação mais 
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simples, (...) é uma mais-valia esta junção desde que haja uma separação 

no respeito as missões e aos treinos (...).” 

Nº 4 “ (...) a Brigada dos Comandos foi se transformando na Brigada de Forças 

Especiais que neste momento são os Comando e as Operações Especiais, 

fala-se também de um projeto futuro dos Paraquedistas. (...). A nível da 

restruturação houve a integração das Operações Especiais no exercício 

FELINO 2004 apesar de que era o contingente mais pequeno, a Brigada de 

Comandos também tinha o destacamento de Operações Especiais, 

chamado GAE. (...), portanto eu vejo com bons olhos estas reestruturações, 

(...).” 

Nº 5 “ (...) neste momento o Governo Angolano esta preocupado a aumentar o 

grau de formação dos seus quadros, (...) mas que em contrapartida se vai 

prejudicando o treino operacional, porque a hora dedicada aos treinos vai 

se reduzindo (...) por outro lado é importante que se aumenta o grau de 

escolaridade, porque facilita a compreensão das coisas. (...) mas não se 

pode descorar o treino. Apesar disso após a guerra manteve-se a 

preparação, (...) depois da guarda presidencial as forcas especiais são a 

mais bem preparadas. 

Angola precisa de reestruturar o serviço militar, não há um limite de tempo 

de serviço obrigatório, por exemplo em Angola há praças com mais de 40 

anos, e o rendimento operacional de um praça de mais de 40 anos não é 

igual ao de um soldado de 20 anos, com mochila as costas, marchas e 

deslocamentos se bem que a habituação do corpo a estas condições é 

diferente por cada pessoas, e por isso é que tem de haver uma restruturação 

de fundo isto é definir o tempo de serviço nas FAA; se querem ou não o 

quadro de praça; até que idade é que uma praça é considerada operacional; 

quando é que a praça passa para atividade administrativa logística, (...).” 

Nº 6 “ Acho muito importante, porque para além da especificidade que este tipo 

de forças tem (...), a sua permanente atualização permite a adaptação aos 

novos teatros de operações aos conflitos cada vez mais do âmbito regional 

e a uma descaracterização do elemento insurgente (...).” 



 Apêndice C – Resumo das Entrevistas 

CONTRIBUTO DA COOPERAÇÃO TÉCNICO MILITAR NA TRANSFORMAÇÃO DAS FORÇAS ESPECIAIS ANGOLANAS  6 

 

Questão nº 2: Na sua opinião, consideras a cooperação técnico-militar (CTM) 

como o elemento catalisador para a evolução profissional e operacional nas 

unidades de Forças Especiais Angolanas (UFEA)? 

Tabela 2 - Análise das Respostas à Questão nº 2 

Entrevistado Respostas 

Nº 1 “ Considero. (...) A cooperação Técnico-Militar levou para os Comandos o 

suporte técnico, a obrigatoriedade de efetuar o planeamento de instrução e 

os critérios de seleção de pessoal indispensável a evolução.” 

Nº 2 “Não tenho dúvida que, apesar de todas as dificuldades, a CTM teve um 

papel preponderante na evolução profissional dos seus militares mas 

também no desempenho operacional das suas unidades. Com a CTM, as 

Forças Especiais angolanas dispõem hoje do conhecimento necessário para 

de forma autónoma ministrarem cursos de formação no âmbito dos 

Comandos, Operações Especiais, Mergulho, Patrulhas de Longo Raio de 

Ação, Sapadores, Combate em Áreas Edificadas, e grande familiarização 

com meios aéreos e aquáticos. Este conhecimento é traduzido no elevado 

desempenho das Unidades da atual Brigada de Forças Especiais.” 

Nº 3 “ Sim, (...) acho positivo pelo facto de haver um conjunto de elementos que 

estão perto de uma unidade, neste caso estrangeira, mediante os acordos 

bilaterais entre estes 2 países, e há um outro grupo de elementos que vão 

acompanhar a formação e o treino ou uma delas. E principalmente quando 

esta cooperação passa para treinos conjuntos (...) exercício FELINO, em 

que há forças de vários países juntas num determinado local. ” 

Nº 4 “ Sim concordo claramente, (...) a parte da cooperação nomeadamente nas 

Forças Especiais ainda deve ser engrossada, porque neste momento o 

nosso projeto que em 2010 tinha 5 militares, agora tem 2, o que é 

insuficiente, (...).” 

Nº 5 “ Sim, sem dúvida que fomos importantes, (...). De tal maneira que no 

início da assessoria levava os instrutores de Portugal para Angola, hoje em 

dia o curso de Comandos e todo dado por militares Angolanos assessorado 
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Questão nº 3: Quais são as vantagens que a Cooperação Técnico-Militar trouxe 

para as Forças Especiais Angolanas a nível operacional? 

Tabela 3 - Análise das Respostas à Questões nº 3 

por Portugueses, (...) no entanto pretende-se (...) leva-los a evoluir como os 

Comandos Portuguese. Angola se quer se afirmar como potência regional, 

tem de ter uma forca que seja capaz de hoje ir combater e amanhã ir para 

um outro local para impor paz e depois fazer manutenção de paz, tudo isto 

requer treino não só a nível militar como a nível de mentalidades e é isso 

que nós podemos acrescentar como mais-valia, porque as valências que 

traz essa cooperação é o know-how e a experiencia.” 

Nº 6 “A CTM Portuguesa tem em Angola um historial com mais de uma dezena 

de anos na Formação de Unidades de combate bem como nos Quadros 

superiores que ocupam os Órgãos de Decisão. Face a essas experiências 

conjuntas julgo concordar com a afirmação acima descrita.” 

Entrevistado Respostas 

Nº 1 “ A organização tanto das unidades como das operações. 

O planeamento da instrução e da atividade operacional. 

A capacidade para projetar forças para o exterior. ” 

Nº 2 “Como já referi anteriormente, quando a formação tem padrões elevados 

de exigência, é natural que as unidades formadas tenham um desempenho 

acima da média, foi o que aconteceu durante muitos anos em Angola. 

Contudo, nem sempre, por exigências operacionais, estas unidades eram 

utilizadas para os fins que por natureza estão vocacionadas e onde obtêm 

melhor rendimento. As vantagens são traduzidas sobretudo na organização 

para o combate, no treino, na melhor utilização dos meios materiais 

colocados à sua disposição, na utilização dos meios de projeção e ainda 

elevada componente psicológica.” 

Nº 3 “ São várias vantagens, entre elas o intercâmbio de ideias em formas de 
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Questão nº 4: Na sua opinião, como é que as Unidades de Forças Especiais 

Angolanas avaliam o uso dos equipamentos militar português, na consecução do 

desempenho das suas futuras atividades dentro do Campo de Batalha? 

 

Tabela 4 - Análise das Respostas à Questões nº 4 

treinos e modos de resolver alguns problemas que aparecem decorrente da 

formação e do treino, novas tipologias de treinos como é o caso do 

combate urbano e o desenvolvimento de técnicas. As vantagens são sempre 

duais (...).” 

Nº 4 “ (...) o know-how e experiencia consoante as solicitações (...) A criação do 

projeto de operações de apoio a paz em cabo ledo, mas que depois separou-

se porque não podia estar misturado à tropa especial com a parte das 

operações de apoio a paz, (...) apesar disso houve um incremento a nível 

operacional de outras tarefas e outras missões, (...). ” 

Nº 5 “ É o know-how e a experiencia. Uma vez que todos os assessores que lá 

foram destacados já tiveram experiencia em outros teatros de operações, 

como Afeganistão, Bósnia, Timor e Kosovo, militares com experiencia em 

operações a apoio a paz, o que da uma visão diferente aos militares 

Angolanos que ainda não conhecem esta realidade, portanto se a 

cooperação manter este laço de amizade entre as Forças Especiais prevê-se 

sem duvida nenhuma que no futuro próximo as Forcas Especiais 

Angolanas estarão aptas a dar respostas aos vários tipos de operações.” 

Nº 6 “ Julgo que em termos Operacionais e fruto de experiências adquiridas 

com outras Forças amigas a nível Europeu e Americano assim como a 

participação em Teatros de Operações como o Afeganistão trás só por si 

um Know-how que me parece ser interessante partilhar com os membros da 

CPLP por forma a modernizar e atualizar procedimentos da própria 

Comunidade em particular das Unidades de Tropas Especiais.” 

Entrevistado Respostas 
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Nº 1 “ Não tenho dados para responder.” 

Nº 2 “No início da CTM, as forças Especiais Angolanas utilizavam, ainda 

algum armamento equipamento português, já em muito mau estado, 

sobretudo na formação. Dadas estas dificuldades, Portugal, no âmbito da 

formação das forças especiais, quis minimizar estas carência oferecendo 

nos primeiros cursos de formação grandes quantidades de equipamentos. 

Esta situação foi temporária, pois foi sempre uma grande preocupação das 

autoridades militares angolanas dotar estas unidades dos melhores 

equipamentos. Como se sabe a maioria do equipamento e armamento 

principal destas unidades não tem origem na Europa, contudo, a CTM teve 

um papel importante no âmbito do equipamento e hoje dispõem de 

material de grande capacidade e atual.” 

Nº 3 “ O emprego dos meios disponíveis. ” 

Nº 4 “ Isto e uma questão política, compete as vossas estruturas o direito de 

transmitirem as novas necessidades neste nível. Existem equipas 

Portuguesa que vão avaliando o tipo e o estado dos vossos equipamentos 

militar, (...), agora, em termos de aquisição de material bélico é o vosso 

Governo que coordena, mas nos ajudamos a criar as fichas de instrução dos 

matérias, porque há matérias lá que não possuem os manuais, nos não 

dizemos o equipamento que vocês devem comprar, vocês é que decidem 

isto de acordo com o efetivo e a finalidade das vossas missões. ” 

Nº 5 “ Precisa-se de mais, melhores e novos equipamentos, deve-se investir nas 

novas tecnologias, por exemplo os intensificadores de imagens (...). 

Portugal não é um país exportador de material bélico, nos como assessores 

mostramos que há outro tipo de materiais que provavelmente lhes fazem 

falta desde navegação aquática, infiltração aquática, e uma panóplia de 

material, cabe depois a chefia querem adquiri-lo consoante as verbas 

disponíveis. (...), mas existem propostas e estudos de matérias, armamentos 

e equipamentos para a brigada (...) que foram aceites Pela as autoridades 

Angolanas (...). ” 

Nº 6 “ Não tenho presente, à altura em que fui assessor, a utilização de 

equipamentos Portugueses na formação e em ambiente Operacional. ” 
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Questão nº 5: Face a atual situação política e económica de Portugal, considera 

importante o investimento aplicado na Cooperação Técnico-Militar a nível das 

Forças Especiais? 

Tabela 1 - Análise das Respostas à Questões nº 5 

Fonte: Do Autor.2013 

 

 

Questão nº 6: A Cooperação Técnico-Militar tem contribuído na transformação 

técnica, tática e operacional das Forças Especiais Angolanas? 

Tabela 2 - Análise das Respostas à Questões nº 6 

Entrevistado Respostas 

Nº 1 “Sem dúvida 

A situação económica não deve ter repercussões na cooperação técnico-

militar.” 

Nº 2 “Portugal tem relações históricas com Angola, de amizade e cooperação, 

que, na minha opinião, se situam acima da atual situação política e 

económica. Por isso, penso que não terá consequências na cooperação em 

apreço e que ela continuará enquanto os dois países entenderem que 

existem benefícios mútuos.” 

Nº 3 “Sim considero como muito importante” 

Nº 4 “Sim, e ainda mais, apesar da situação política e das dificuldade económica 

do meu país, o ter lá mais 2 ou 3 assessores seria muito vantajoso.” 

Nº 5 “Sim.” 

Nº 6 “Atualmente e independentemente da situação política e económica, os 

Países deviam apostar na Defesa e nomeadamente na aposta nas Unidades 

de Forças Especiais face as assimetrias que decorrem das ações das forças 

opositoras.” 

Entrevistado Respostas 
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Questão nº 7: Atualmente como avalia as possibilidades da Unidades de Forças 

Especiais Angolanas? 

Tabela 3 - Análise das Respostas à Questões nº 7 

Nº 1 “Atualmente não sei. 

Em 1996/98 foi um fator dinamizador da construção de uma verdadeira 

força armada em Angola, (...).” 

Nº 2 “Esta pergunta já foi sendo respondida atrás, contudo importa referir, que 

no começo, da cooperação, as condições de infraestruturas para a formação 

e o treino eram quase inexistentes nas unidades de forças especiais, hoje, 

elas dispõem de condições equivalentes a qualquer unidade de Portugal. 

Portanto criadas essas condições e reunidos os meios necessários foi fácil 

elevar a condição técnica e tática destes militares. Hoje há uma maior 

consciência de emprego destas unidades, com reflexo evidente no seu 

desempenho operacional.” 

Nº 3 “Sim, temos contribuído.” 

Nº 4 “Sim, mas com um grupo reduzido, (...).” 

Nº 5 “Sim, tem-se lutado para a mudança orgânica, (...).” 

Nº 6 “Tem sim, nomeadamente com a introdução de grupos especializados 

dentro das próprias UFE garantindo-lhes mais competência nas áreas de 

denominação critica tais como o reconhecimento, infiltração e 

informação.” 

Entrevistado Respostas 

Nº 1 “São uma força capaz de projetar Angola para o exterior, participando em 

missões de paz ou com maior empenho operacional.” 

Nº 2 “Não tenho dúvidas em afirmar que estão muito acima da média das 

Unidades de Forças Especiais em África, e que dispõem de um potencial 

que, no atual quadro de conflitualidade internacional, cada vez se torna 

mais evidente a sua existência.” 
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Questão nº 8: De acordo com o Programa-Quadro para 2007-2010 estavam 

previstos a realização de 12 projetos. Qual e a tua perspetiva futura da 

concretização dos próximos projeto da Cooperação Técnico-Militar? 

Tabela 4 - Análise das Respostas à Questões nº 8 

Nº 3 “Na minha opinião as forcas especiais são as melhores forças que angola 

tem, tem os melhores homens a melhor cadeia de comandados e muitas 

experiencia” 

Nº 4 “Durante estes últimos 8 anos adquiriram experiencias que possibilita-vos 

a irem a qualquer parte do mundo em formação, (...), excepto a áfrica do 

sul as vossas Forças Armadas têm um grande poderio militar na região 

Africana.” 

Nº 5 “São as melhores que lá têm. E não haja dúvidas que tirando a África do 

Sul, são as melhores Unidade Especiais que podem ser projetadas em 

qualquer teatro de operações em África.” 

Nº 6 “As UFE Angolanas possuem valências que lhes permitem atuar e garantir 

a estabilidade na Região.” 

Entrevistado Respostas 

Nº 1 “Não tenho dados para responder a esta questão. Desejo sinceramente que 

os projetos se concretizem.” 

Nº 2 “Há projetos que pelos resultados obtidos ganharam relevância no seio do 

Programa-Quadro, uns por não serem exigentes ao nível dos meios são 

mais fáceis de desenvolver, outros com maior exigência de meios materiais 

e financeiros teimam em não se desenvolver com o ritmo que todos 

gostariam. Neste enquadramento, penso que as autoridades competentes 

para o efeito se encarregaram de avaliar os resultados e alterar o que tiver 

de ser alterado. Ao nível das Forças Especiais também se exige que seja 

feita uma reflexão para descobrir qual o caminho a seguir.” 

Nº 3 “Ainda há muito trabalho a desenvolver, existem inúmeras coisas que se 
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Questão nº 9: Na sua opinião, os projetos da Cooperação Técnico-Militar no 

âmbito das Forças Especiais deve continuar? Porquê? 

 

Tabela 5 - Análise das Respostas à Questões nº 9 

pode trocar e melhorar. (...), independentemente do que possa acontecer no 

futuro eu acho que a CTM no âmbito das Forças Especiais é algo que só 

acaba quando nos quisermos, porque há sempre coisas a trabalhar, (...). A 

minha perspetiva futura é que enquanto existir interesse entre os países, os 

projetos devem se manter.” 

Nº 4 “O projeto 4 teve cortes no Programa-Quadro, para aquilo que nos lá 

contribuímos ainda devia existir mais reforços, eu acho que, quem lá esta 

só não faz mais devido as limitações impostas.” 

Nº 5 “ (...) Um dos objetivos e criar uma força de paraquedistas em Angola, é 

provavelmente o objetivo que vai ser mais difícil de se alcançar em 

Angola, porque apesar de existir algum pessoal a vir cá tirar o curso de 

paraquedismo, ainda não há uma força de paraquedistas em Angola, mas 

poderá vir existir, mas implica não só as Forças Especiais como também a 

Força Aérea Angolana, (...).” 

Nº 6 “Face à estabilidade que o Pais atravessa, e ao tempo que as assessorias 

estão em atividade julgo estarmos a entrar nas fases finais dos processos 

cabendo à estrutura Superior das Forças Armadas Angolanas averiguar 

quais os projetos que necessitam de reforço por serem recentes e as que, 

face à República de Angola se constituir como Potência Regional, na 

Região devem por bem contribuir para o garante da Paz na Zona.” 

Entrevistado Respostas 

Nº 1 “Sim deve continuar. 

A Cooperação Técnico-Militar é uma forma de estreitar o relacionamento 

entre Angola e Portugal. Indispensável a afirmação da língua portuguesa. 
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Deve mesmo aprofundar-se começando pela integração de unidades 

Angolanas em unidades Portuguesas com a possibilidade de participação 

em exercício tanto a nível nacional como internacional.” 

Nº 2 “Penso que a CTM, para além do fim específico a que se destina, foi um 

dos elementos importantes para manutenção das relações entre Portugal e 

Angola, mesmo nos momentos mais difíceis. No que respeita ao projeto 

das Forças Especiais penso que será importante continuar este caminho de 

cooperação entre ambas as Forças Especiais, parecendo-me contudo que 

será necessário avaliar o formato desta cooperação.” 

Nº 3 “Eu penso que sim porque permite-nos continuar a desenvolver os nossos 

projetos e apoiar projetos vossos, há uma aprendizagem reciproca e 

portanto deve continuar não só em projetos de cooperação militar mas 

também em intercâmbio de exercícios combinados, e manter trocas de 

opiniões em outras matérias.” 

Nº 4 “Sim, e ainda deve ser alargado e aumentado em termos de pessoal, em 

termos de projetos de cooperação técnico militar, (...) são vocês que devem 

olhar para os projetos, e nos objectivos finais políticos e estratégicos que 

contribuem para o vosso pais, e depois dizerem quais é que são as áreas 

que devem continuar ou serem aumentados. Segundo a minha a minha 

opinião há projetos que dever ser reduzidos e há outros que foram 

reduzidos e deviam ter sido aumentados. Portanto os projetos da 

cooperação devem continuar mas é preferível ter menos projetos com o 

mesmo número de efetivo (...).” 

Nº 5 “Sim, o conhecimento e algo que nunca termina, e enquanto Angola não 

começar a ter a experiencia de Não guerra, acredito que haveremos de ser 

sempre uma mais-valia (...), a conhecimento e outras doutrinas, visto que 

Angola ainda esta muito fechada a ideia revolução. (...), portanto Angola 

tem de abrir novos horizontes a nível militar, e nos estamos a ajudar a fazer 

isso. Nas Força Especiais não tenho a menor dúvida que a nível de quadros 

tem militares com visão muito mais aberta do que um outro militar de 

Angola.” 

Nº 6 “Acho que os projetos (...), na sua maioria estão nas suas fases finais, 

contudo face às características das novas ameaças, julgo ser interessante o 
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desenvolvimento da cooperação e apostar em áreas, tais como: Curso de 

Infiltração Aquática, combate em áreas edificadas, LRRP (Long Range 

Reconaicense Patrol), opinião aplicada para os Comandos Angolanos.” 



Anexo A – Programa-Quadro (2011-2014) Para Portugal e Angola 
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Anexo C: Agenda da Componente de segurança e Defesa da CPLP 1996 - 2011  
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Anexo C: Agenda da Componente de segurança e Defesa da CPLP 1996 - 

2011
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 Fonte: BERNARDINO, Luís (José Santos Leal)–A Arquitetura de Segurança e Defesa da Comunidade do 

Países de Língua Portuguesa (1996-20119), Lisboa, Capitulo II, 2011, p. 44. 
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 Fonte: Diário da República 2ª Série Nº 98_22 de Maio de 2013 – Ministério da Defesa Nacional, 

Despacho nº 6619/2013. 
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Anexo F: Dados estatísticos da DGPDN (Direção Geral de Política e Defesa 

Nacional) relativo a 31 de Março de 2013. 

Militares português em missão  

 

 Fonte: DGPDN (2013) 
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(2011). 
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